
Prisão

Administrativo

Compila<.'ão de

Conceito:

Segundo o Novíssimo Dicionãrio .Jurídico
Brasileiro, (Pedro Orlando), pnsão é o ato
de prender alguém, em nome da lei, ou de
privar alguém de sua liberdade e direito de
locomOção.

Prisio administrativa., por sua vez, é a de­
cretada por autoridades administrativas, em
certos e determinados casos previstos em lei,
e por motivo de interêsse público (pág. 124).

De acôrdo com o Dicionário de Tecnologia
.rurídica, prisão é o ato pelo qual o indivíduo
é privado da. liberdade de locomoção, em vir­
tude de infração da norma legal, ou por or­
dem da autoridade competente, nos casos e
pela forma previstos na lei. Genericamente,
é todo lUgar público e seguro onde são re­
colhidos os individuas condenados a cumprir
certa pena, ou que ali, provisóriamente,
aguardam julgamento, ou averiguações a seu
respeito, quando sUspeitos de crime.

Prisão administrativa será li medida coer­
citiva ou compulsória, de caráter civil, im­
posta a quem infringe certo dever jurídico
(pág. 312).

Define o Vocabulário .Jurídico:

Prisão, na sua terminologia jurídica, é o
vocábulo tomado para exprimir o a to pelo
qual se priva a peSl;oa de sua liberdade de
locomoção, isto é, da liberdade de ir e vir,
recolb.endo-a a um lugar seguro e fechado,
de onde não poderá sair.

Nesta razão, juridicamente, pena de prisão
quer exprimir pena privatíva da liberdade,
em virtude da qual a pessoa, condenada a
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ela, é recolhida e encerrada em lOcal desti­
nado a êste fim. Diz-se, também, pena de
reclusão ou pena de detenção.

Reclusão ou detenção têm sentidos equiva­
lentes a prisão, Significando o estado de es­
tar prêso ou privado da liberdade de andar
ou de se locomover sem restrições.

Prisão administrativa: assim se diz da pri­
são ordenada pela autoridade administrativa
de todo e qualquer responsável pelos dinhei­
ros ou valôres pertencentes à Fazenda PÚ­
blica, que fOrem encontrados em alcance ou
em falta. (pág. 1.221).

Diz o Estatuto dos Funcionários Públicos,
Capítulo VI:

Da prisão administrativa

Art. 214 - Cabe ao Ministro de Estado,
ao diretor-geral da Fazenda Nacional, e, nos
Estados, aos diretores de repartições federais
ordenar fundamentadamente e por escrito a
prisão administrativa do responsável por di­
nheiros e valõres pertencentes à Fazenda Na­
cional ou que se acharem sob a guarda desta,
no caso de alcance ou omiSl;áo em efetuar as
entradas nos devidos prazos.

§ 1.° - A autoridade que ordenar a pri­
são comunicará imediatamente o fato à au­
toridade judiciária competente e providen-



264 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

dará no sentido de ser realizado, com urgên­
cia, o prooesso de tomada de contas.

11 2.. - A prlsão administrativa. não ex­
cederá. de 90 dias.

segundo o Novíssimo Didonário Juridico
B1'aaUeiro, a prisão administrativa terá ca­
bimento:

a) Contra remissos ou otnis5os em entrar
para os cofres públicos com os dinheiros a
seu cargo, ou sob sua guarda, a fim de com­
peli-los a que o façam; b) contra estrangei­
ro desertor de navio de guerra ou mercante,
surto em pôrto nacional; c) nos demais ca­
sos previstos em lei (in Código de Processo
Penr.l do Brasil de Vicente Plragibe>.
2. A prisão administrativa náo se justifica
por tempo superior a noventa dias, e em se
tratando de crime, o paciente sàmente pode­
rá ficar prêso em virtude de flagrante deli­
to ou preventivamente, por determinação do
juiz competente (in R.F., vol. 85).
3. Reconhecida a desnecessidade de tal me­
dida, é de se reconhecer a Uegalidade do
constrangimento que sofre o funcionário pú­
blico, a qual deve ser sanada por meio de
recurso de babeas corpus (in R.F" vaI. 73, e
N.D.J.B. pág. 124).

O Código de J'r1H)~so Penal, em seu Capi-
tulo V, Da. Prisão Administrativa, determina:

"li 1" - A prisão administrativa será re­
quisitada à autoridade policial nos casos
dos números I e UI, pela autoridade que
a tiver decretado e no caso do número
lI, pelo cônllU1 do pais a que pertença o
navio.
li 2.° - A prisão dos desertores não po­
derá. durar mais de três meses e será co­
municada aos cônsules.
li 3.° - Os que forem presos à requisi­
ção de autoridade administrativa ficarão
à sua dlspos~çlo,"

Art. 319 - A prisão administrativa terá ca­
bimento:

I - contra remissos ou omissos em
entrar para os cofres públicos
com 05 dinheiros a seu cargo,
a fim de compeli~los a que o
façam;

11 - contra estrangeiro desertor de
navio de guerra ou mercante,
surto em p6rto nacional;

111 - nos demais casos. p.revistos em
lei.

Art. 320 - A prisão decretada na jurisdi­
ção clvel será executada pela autoridade po­
licial a quem forem remetidos os respectivos
mandados.

De acôrdo com o Dicionário de Tecnologia
Jurídica (Pedro Nunes), estão sujeitos à
prisão administrativa:

remiSSo!! ou omissos em entrar para 05 cO­
fres públicos COm dinheiros a seu cargo; es-

trange1ro que deserta de navio mercante ou
de guerra, surto em pôrto nacional; depo­
sitário infiel; falido que não cumpre os de­
veres que a lei lhe impõe; testemunha re­
lapsa; pessoo. que resiste a dillgêncla para
o cumprlIriento da. obrigação de prestação
alimentfcia; detentor ilegitlmo de titulos de
crédito que deveria pagar, podendo alnda a.
penalidade ocorrer noutros casos previstos na
lei. (Dec.-Lei 11.0 3.415, de 10-7-41.) Nâo se
confunde com prisão cUsclpllnar (pág. 312).

Para o Vocabulário JuricUeo, efetiva-se a.
prisão administrativa mediante requisição da
autoridade competente às autoridades poli­
ciais do lugar. E se just!.f1ca quando ocorrem
quaisquer dos casos declarados na lei que
a autoriza.

Sua função não é a de punir o exator,
apontado como autor de um desfalque ou
a1eaDee, mas de compell~lo a regularizar a
situação, estando cOm os valôres desviados,
não pOdendo exceder 05 prazos prefixados
na lei.

São passfveis de prisão administrativa to­
dos os funcionártos responsáveis pelos ài­
nheiros e valÕres fiScais e fazendá.r1os. sob
sua guarda ou por cuja guarda sejam res­
ponsáveIs.

Os chefes das repartições, em que ser­
vem, são os competentes para ordenar ou re­
quisitar a prisão administrativa.

Também pode decorrer de outros casos,
conforme fOr previSto em lei, caractertzan·
do-se por ser ordenada. ou pedida por au­
toridade administrativa (pàg. 1.221).

Comentários
No Código de Processo Penr.l Brr.sne&r9

Anotado, assim se refere Eduardo Espfnola
Filho a respeito do art. 319:

"A prisão adminilitrativa e ll8 suas moda­
lidlWeB. - A pr\.Slo administrativa apresen­
ta-se com modalidades nitidamente distintas,
pois, num aspecto, visa tão~sõmente à apre­
ensâ() dos desertores dos navios estrangeiros
de qualquer espécie, que estejam ancorados
em pôrto nacional, assim os obrigando a re­
tomar o seu pôsto de bOrdo, e, aI, cumpri­
rem as. s.uas obrigações, sujeltando~se à res­
ponsabilidade advinda do ato por êles pra­
ticado; ao pMSO que, também, assume o ca­
ráter de prisáo preventiva de fisionomia es­
pecial, principalmente quando Importa na
custódia dos que, remissos ou omissos, têm
de entrar, para os cofres públicos. com os
dinhe1l'os a. seu cargo; e tende à efetivação
da entrega devida ao patrimÔnio da Fa­
zenda pública; com a segunda modalIdade,
apresenta um tipo bem caracterizado quan­
do, em casos expressos em lei, é ordenada
na jurisdição civil.

A prisão administrativa dos dellerlores de
navIos mrangeiros - é requisitada à. auto-



SETEMBRO - 1966 265

ridade poUcial local pelo cônsul, representan­
te, af, do pais ao que pertence o navio, fican­
do, uma vez apreendido, o prêso à disposi­
ção do mesmo, durante o máximo de três me­
ses improrrogáveis, feita àquele ao devida co­
municação. Findo o prazo, sem que, pelo
cônsUl em questAo, seja dado o destino com­
petente ao prêso, êste será pOsto em liber~

dade.
BENTO DE FARIA, (Código de Processo

PenaI, vaI. 1.", 1942, pág. 374), esclarece; por
desertor, no caso, se entende o militar es­
trangeiro, que abandonou o navio de guerra,
surto no pôrto nacional, com o presmnido
propósito de fugir ao respectivo serviço das
armas, ou o individuo engajado em navio
mercante estrangeiro, do qual se afasta com
o intuito de abandonar os encargos assumi­
dos.

O assunto não encontra, no Código de
Processo Penal braslle.lro, regulamentação
diversa da. que tinha no anteriormente vi­
gente no Distrito Federal; êste, com clare­
za, o solucionava, limitando a requisição aos
súditos do paf$ de que fOsse nac.lonal o de­
sertor; "art, 106, n.o lII. A prisão adminis­
trativa se dará: quando requisitado por
cônsUles estrangeiros, a respeito de súditos
de sua nação, que devam ser presos como
desertores da respectiva marinha de guer­
ra ou mercante". § Z." - Aos cÔnsules será
comun.lcada a efetividade da prisão dos de­
sertores requis1tados, cuja detenção não po­
de durar além de três meses."

A priJio administra.tiva dos responsáveis
para com a Fazenda PúbUca

Em acórdão de 10 de abril de 1915 (Dicio­
nário de Jurisprudência. Penal do Brasil, de
VICENTE PIRAGIBE, volt 1.0, 1931, nfune­
ro 2.320), () Supremo Tr:lbunal Federal ilus­
trou; "São passiveis de prisão administrati­
va todos os jurisdicionados do Tribunal de
Contas, isto é, OS empregados públicos e
quaisquer responsáveis que, singular ou co­
letIvamente, houverem administrado, arre­
cadado e despendido dinheiros públicos ou
valôres de qualquer espécie, inclusive em ma­
terial, pertencente à República, ou por que
esta seja responsável, e estejam sob sua
gue.rda (Dec. Leg. n.a 392, de 8 de outubro
de 1896). O art. 14 da Lei n.... 221, de 20 de
novembro de 1894, mantém a. jurisdição da
autoridade administrativa para ordenar a.
prisão de todo e qualquer responsável pelos
dinheiros e valOres pertencentes à Fazenda
Federal, ou que por qualquer titulo se acha­
rem SOb a guarda da mesma, estando incluí­
dos nos valõres, de que fala êsse artigo, to­
do o material pertencente à Fazenda Nacio­
nal ou por cuja guarda seja ela responsável".
Noutra decisão de 9 de dezembro de 1918, a
mesma suprema Côrte de jlli;tiça esclareceu
que "A prisáQ administrativa, destinada a

compelir os responsáveis por valôres do Es~

tado ao cumprimento do dever de entregá~

los, só estão sujeitos os funcionários que têm
a seu cargo a arrecadação ou guarda de di­
nheiros ou efeitos pertencentes ao mesmo
Estado ou por que êste deva responder (Lei
n.o 221, de 1894, art. 14; Supremo Tribunal
Federal, Ac. n.O 3.755, de 10 de abril de
1915); pressupõe o conhecimento da impor­
tância do alcance, desvio ou omissão, e a
prévia intimação para fazer a entrada" (Di­
cionário e vol. 1.0 supl., 1934, n.O 4.137), o
Tribunal restringe: "A competência do Mi­
nistro da Fazenda para ordenar a prisão ad­
minIstratiVa é Urnttada. aos incursos no cri.
me de peculato".

Dispondo sObre o assunto, o Decreto-Lei
n.O 3.415, de 10 de julho de 1941, consigna;
"Art. 1.° - Aos Ministros de Estado, aOB
chefes das repartições federais que mandam
prender administrativamente todo e qualquer
responsável pelos valôres, dinheiro e mate~

riais sob a guarda da Fazenda Nacional ou a
esta pertencentes, nos casos de alcance, re­
missão ou omissão em fazer as entradas ou
entregas nos devidos prazos e nos casos de
desvio de materiais, também compete de­
cretar a prisão admin.lstrativa dos que, por
qualquer modo, se apropriarem do que per~

tença ou esteja sob a guarda da Fazenda
Nacional ou a de quem, sendo ou náo sendo
funcionária público, haja contribuído, mate­
rial ou intelectualmente, para a execução ou
ocUltaçáQ dêsses crimes. Art. 2." - Decreta­
da a prisão administrativa, pode a mesma
autoridade, que mandou prender, ordenar a
busca e apreensão dos bens móveis e imó­
veis de propriedade da pessoa aClli;ada, seja
ou não funcionário público, disso incumbin­
do a policia, e promovendo, depois, o se­
qüestro dêsses bens par intennédio da re­
presentante do Ministério PUblico. Art. 3.° ­
A prisão adm.Inistrativa dos que não forem
funcionários públicos também não excederá
de noventa. dias; será comunicada, imediata­
mente, ao juiz competente e, dentro dêsse
prazo, terá de ser requerido o seqüestro do
que houver s.Ido apreendido na forma pre­
vista no artigo anterior. Art. •.0 - As quan~

tias em dinheiro apreendidas de quem este­
ja prêso administrativamente serão recolhi­
das, em depósito, aos cofres da Tesouraria~

Geral do Tesouro Federal, e, onde não hou­
ver esta exatoria, à. repartição fiscal esta­
dual e, na. sua falta, à municipal. Igual des~

tino terão, até a decisão final do procedi­
mento judicial cOntra o criminoso, os tftu·
los de crédito, ações de companhias e em­
prêsas, como todos os bens móveis apreen­
didos de acôrdo com êste Decreto-Lei, e ha­
vendo imóveis, serão êles entregues à admi­
nistração da Diretoria. do Domfnio da União
ou ao seu Serviço Regional nos Estados."
(pág. 449 a 452).
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A prisão civil

A pnsao adminlstratlva tem uma fisiono­
mia especial, quando reveste 8. modalidade
de prisão civil, ou seja, de prisão decretada
na jurisdição civll, em casos em lei expres­
sos, e executável pela autoridade policial, à
vista do mandado expedido pelo juiz de va­
ra cível ou administrativa, isto é, por juiz
não criminaI.

Como prisão administrativa que é, a civil
não é pena, mas uma medida tendente a
compelir ao cumprlmento de obrigação, a
cuja execução a lei dá uma consideração tão
alta que não vacila em autorizar o recurso
ll.() mais severo dos meios coercitivos, a pri­
são. A vigente Constituição, no art. 141, § 32,
proscrevendo prisão civil, por divida, muJta
ou custos, encara a exceção: "salvo o caso do
depositário infiel e o de inadimplemento de
obrigação alimentar, na forma da lei."

1: o que têm a doutrina e a jurisprudência
salientaào, quando em foco Um dOS casos
mais típicos da prisão civil: o depósito. Es­
tabelecendo o Código Civil, no seu art. 1.287:
"seja voluntário ou necessário o depósito, o
depositário, que o não restituir, quando exi­
gido, será compelido a fazê-lO, mediante pri­
são não excedente de um ano ... "; determi­
nando o Cód. de Proc. Civil: "O autor, na
petição inicial, instruida com o documento
de depósito, requererã. a citação do réu pa-'
ra entregar, no prazo de 48 horas, sob pena
de prisão, o objeto depositado ou seu equi­
valente em dinheiro, declarado no titUlo ou
estimado pelo autor." (art. 367); "Se o réu,
nas 48 horas seguintes à citação, não entre­
gar ou consignar o objeto depositado ou seu
equivalente em dinheiro, o juiz expedirá
mandadO de prisão contra o depositário in­
fiel se o autor o requerer" (art. 369); CLO­
VIS BEVILACQUA (Código Civil Comenta­
do, vaI. 5.Q

, 1926, pág. 27), salienta que tal
prisáo "é meio coercitivo para obter-se a
restituição do depósito; termina logo que
esta se dê"; e JOAO LUIZ ALVES (Código
Civil Anota.d.o, vol. 2.° da 2.a ed., ANDRt:
DE FARIA PEREIRA, 193'5. pág. 347), mui­
to incisivamente acrescenta: "A prisão, no
caso, é puramente civil, como meio coativo
da restituição. O depositário infiel está, po­
rém, sujeito ainda a penas criminai&" (mes­
ma obra, págs. 455 a 456>-

No Código de Processo Penal, in Comen­
tários de Ary Azevedo Franco, lemos o se­
guinte sôbre prisão admlnistrativa:

CAPíTULO V - Da. prisão administrativa
A Lei n.O 221, de 20 de novembro de 1894,

artigo 14, e o Decreto n.o 3.084, de 1898, ar­
tigos 354 e 356, letra c, da Parte lI, cuida­
vam da. prisão administrativa, qUe não pode
ser havida em caráter repressivo, embora
computável na pena que, afinal, seja apli-

cada ao individuo, no processo regular que
contra êle fôr instaurado, em razão do fa­
to que deu origem à sua prlsão adnúnistra­
tiva.

A prisão administrativa, em essência., é, na
frase do Ministro BENTO DE FARIA. "um
meio de apreensão da pessoa para fazê-Ia
voltar ao serviço a que se obrigara, em se
tratando de estrangeiro, ou de compelir o
resPonsável remisso ou omisso a. entregar à
Fazenda Nacional o que indevidamente des­
viou do seu patrimônio."

Vemos, pelo Código de Processo Penal, que
a prisão adm~nistrativa tem cabimento con­
tra. remissos ou omissos em entrar para os
coires públicos com os dinheiros a seu car·
go, a fim de compeli-los a que o façam, e
destina-se aos funcionários que tenham a
seu cargo a arrecadação ou guarda. de di­
nheiro, valõres ou efeitos pertencentes ao
Estado <Fazenda Nacional, E5taduaI ou Mu­
nlcipal) , ou que por êsse deve tes])Onder~

contra estrangeiro desertor de navio de guer­
ra, surto em pôrto nacional, e então será o
militar que abandonou o navio em que ser­
via, para eximir-se ao serviço das armaa, ou
contra estrangeiro desertor de navio mer­
cante, também surto em pôrto nacional, e
então será o tripulante que abandona o na­
vio para fugir aos encargO& Q.ue assumira.;
nos demaiS casos previstos em lei, e que
abrangem os que devam ser presos em vir­
tude de sentença civlI ou por efeitos civis,
como o depositário, o leiloeirQ, o !alido etc.

A prisão adminlstrativa se dará pelo prazo
de três meses, regUlado o prazo dos deserto­
res pelo § 2.°, art. 319, 111, e dos demais aos
quais ela se aplica pelo disposto no Deere·
to-Lei n.O 3.415, de 10 de julho de 1941, que
daremos a seguir, sendo que a dos deserto­
res será requisitada pelo cônsul do pais a
que pertença o navio (§ 1.0, art. 319, III) e
dos demais pela autoridade que a houver
decretado. (§ 2.°, art. 319, lIl)

lt de saUentar que contra a prisão admi­
nistrativa não caberá recurso algum judicial,
antes de esgotado o prazo de três meses, e,
se após o prazo aludido, o estrangeiro deser­
tor não houver sido embarcado, ou os de­
mais contra os quais ela cabe, não tiverem
a sua situação restritiva de liberdade devi­
damente regularizada pela justiça compe­
tente, sssistiré. a todos êles a faculdade de
servir-se do remédio do habeas corp1l8 para
serem postos em liberdade,"

DeCl'eto-Lei n.O 3.415, de 10 de julho
de 1941:

Art. 1.° - Aos Ministros de Estado, ao
Diretor·Geral da Fazenda Nacional e, nos
Estados, aos chefes das repartições federais
que mandam prender administrativamente
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todo e qualquer responsável pelos valôres,
dinheiro e materiaís sob a guarda da Fazen·
da Nacional ou a esta pertencentes, nos ca­
sos de alcance, remissão ou omissão em fa­
zer as entra.clas ou entregas nos devidos pl"8­
zos e nos casos de desvio de materiais, tam­
bém, compete decretar a prisão administra­
tiva dos que, por qualquer modo, se apro­
priarem do que pertença. ou esteja sob a
guarda da Fazenda Nacional ou a de quem,
sendo ou não sendo funcionário público, ha­
ja contribuido, material ou intelectualmen­
te, para a execução ou ocultação dêsses cri­
mes.

Art. z.. - Decretada a prisão administra­
tiva pode a mesma autoridade, que mandou
prender, ordenar a busca e apreensão dos
bens móveis e imóveis de propriedade da
pessoa acusada, seja ou não funcionário pú­
D1100, disso íncumbindo à. policia, e promo­
vendo, depois, o seqüestro dêsses bens por
intermédio do Ministério Público.

Art. 3.° - A prisão administrativa dos que
não forem funcionários públicos também não
excederá de noventa dias; será comWlicada,
imediatamente, ao Juiz competente e, den­
tro dêsse prazo, terá de ser requerido o se­
qüestro do que houver &ido apreendido na
forma prevista no artigo anterior.

Art. 4.0 - As quantias em dinheiro apre­
endidas de quem esteja prêso administrati­
vamente, serão recolhidas, em depósito, aos
cofres da Tesouraria-Geral do Tesouro Na­
cional, aos da Delegacia Fiscal, da Alfânde­
ga, da Coletoria Federal, e, onde não hou­
ver essa exatoria, à repartição fiscal estadual
e, na sua falta, da municipal.

Igual destino terão, até a decisão final do
procedimento judicial contra o criminDso, os
titUlas de crédito, ações de companhias e
emprêsas cama todos os bens móveis apreen­
didos de acOrdo com êste Decreto-Lei, e ha­
vendo imóveis, serão êles entregues à ad­
ministração da Diretoria do Domínio da
União ou ao seu Serviço Regional nos Es­
ta.dos."

"Assim cOrno para a prisão preventiva, a
prisão administrativa. exige para sua efetiva­
ção, a expedição do respectivo mandado,
quando se tratar de caso ern que a autorida­
de de jurisdição civel, como em referência
aoa falidos, leiloeiras, depositários etc., te­
nha sido quem a haja decretado.

Para êsse caso, o legislador estabeleceu que
a autoridarle policial a executará mediante a
remessa dos respectivos mandados, ao passo
que, em se tratando de prisão decretada por
autoridade administrativa, ou por solicita­
ção de cônsules estrangeiros, a autoridade
policiaI a executarã independentemente de
mandado, uma vez que não podem os mes-

mos expedi-los, por não terem função judi­
ciária, e limitar-se-ão à simples reqUisição
por escrito." (pags. 343 a 346).

Jurisprudência
1
Prisão administrativa - Exame - Recurso

ExtraordináriO Criminal
- A prlsá& administrativa rem a.plica­

ção nos delitos de peculato, não a. justi­
ficando, porém, o fato de aIega.r a auto­
ridade que sua decretação se impõe "sim­
plesmente co.mo medida flWilitadora. e
acauteIadora. das investigações". Não se
conhece, pois, de recurso extraol'dinário
contra. acórdão do Tribunal loca.! que
assim decide, porque não ocorre ofensa
a dispositivo legaI, nem divergência. de
JUlisprudência..

Recorrido: Hélio Maranhão de Oliveira
Rec. Ext. n.o 38.509
Relator: MINISTRO AFRANIO COSTA

ACORDA0
Vistos etc.:
Acordam OS juizes da 2.& Turma do Su­

premo Tribunal, por maioria, não conhecer
do recurso, conforme o relatório e notas ta­
quigráficas.

Custas do recorrente.
Supremo Tribunal Federal, 13 de maio de

1958. - Habne.rnann Guimal'ães, Presidente;
Afrânio Costa, Relator designado para o
acórdão.

RELATóRIO
O SR. MINISTRO SAMPAIO COSTA: O

acórdão recorrido eltpõe os fatos e decide por
esta forma:

"Prisão administrativa. A medida coerciti­
va tem aplicação nos delitos de peculato, não
a justificando o fato de alegar a autorida­
de que a sua decretação se impõe "simpies~

mente, como medida facilitadora e acaute­
Jadora das investigações."

Não é defeso ao Judiciário apreciar a im­
procedência da prisão.

Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos do habeaa corpus n.O 55, desta comarca
de Aracaju, sendo impetrante o advogado
Osório de Araujo Ramos, e paciente Hélio
Maranhão de Oliveira.

Alega o suplicante que, na manhã do dia
27 de setembro próximo findo, ao chegar ao
Tesouro do Estado, repartição onde exerce
as funções de Pagador, encontrou o cofre
com sinais de que, na noite anterior, hou­
vera sido violado.

Face a tal circunstância, procurou partici­
par o fato ao diretor, mas, não estando pre­
sente no momento, apelou para os Srs. José
de Oliveira Sã. e João Rabelo de Morais,
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respectivamente, Tesoureiro e chefe da Fls­
cali2ação das Rendas EstaduaJs, 8 f1m de
que tomassem conhecimento do fato.

Assim, atendendo sugestAo do último re·
ferido, abriu o cOfre na presença. de várias
pessoas, conlõt&tandQ o desaparecimento da
irllportância. que néle ficara na tarde ante­
rior.

Entretanto, vâ.r:las pessoas de oomprova()a
ldoneidB.de moral, asseveraram que, na noi­
te de 26, entre 21 e 22 hora.s, viram dita re­
part1ção aberta e llwninada, mas justamente
nessa noite e r.a.s mesrr.as horas, o paciente
se encontrava COm amigos. assistindo às
[es~ na.E~~ A.%101:Jecu.ártll. ne~\,a C\\­
pita!.

sendo assim, nlo se tratando de desfalque
ou lI.1clU1Ce, Hélio Maranhlío acha-se prêso
sem ;usta ca.usa, P<lr mera e tniWldB.da sus­
peita.

Desenvolve, aillda, o Impetrante. vários ar­
gumentos no sentido de mostrar a ilegali­
dade da. prisão.

Tendo o \mpelranoo instlUk\o o pediào com
urr.a certIdio das infonnaçôes prestadas pe­
10 Exm,D Sr. or. secretll.r!.o de segurança.
Pública em caso Idêntico, ao mesmo B<l11c1tel.
apenas, uma cópia da portaria em que fel
decretada, pelo espaçO de 45 dias, a prIsão
administrativa do paciente.

rsto pôsto:
L1mina.r:nente decidiu-se da competlncia

do colendo Tt\.OUl'..a.l paTa, o1'\.g\.nMlam.en':.e,
conhecer da. espécie. pois, muIto embora as·
sinada a PortarIa número 2,126 pelo Sr. DI·
retor do Tesouro, é tato inconteste que, na
ocaslão e no presente momento, exercia e
exerce as elevadas funções de 8eeretálio da
Fa:zeJlda, Produçio e Obra~ Púl>Ucu.

PosiUva tal particularidade o documento
de fls. 5, um exemplar do Diário Oficial, do
Estado, de 1.0 do mês em curso, trazendo à
publicidade outra Portaria de S. Ex,a e de
n.o -187, designando os membros da. coDlissio
de ~uérito adJnjnlstrativo para apurar ir·
regularidades QCorr.das na. Pagadoria do Te­
souro e sob a responsabHldade do paciente.

E, note-se, para os doIs comportamentos,
arrimou-se na mesma Lei n.o 119, de 29 de
dezembro de 1948, o Estatuto dos Funcioná­
rios Públicas elvís do Estado de Sergipe,
que permite no seu artigo 258,

" _.. aos secretários de Estado, aos direto­
res-gerais e aos diretores de repartições e
serviços, e em qualquer caso ao GOvernador,
ordenar a prisl!io administrativa de todo e
Qualquer responsável peles dinheiros e valÓ­
res pertencenies à, Fazenda Estadual ou que
se a.charer.:l sob a guarda desta nos casos de
alcance, remissão O'J omissão em efetuar as
entradas nos devIdos prazos,"

Infere-se, portanto, dos fatos menc!o1:&­
dos, que S. Ex.a o Sr. Silvio OUveira nAo po­
dia, então, encarnar dupla persone.ll.d&d.e de
natureza funcional, ditando atltudCtl, para o
mesmo CELSO, ora na. qualidade de secretArio
da Fazenda., Produ~ e OOtar, I"1lbli<:&s, Qte.
na funçAo de Diretor do Tesouro.

O Cargo ma.ior, o de secretário de Estado,
absorve, é lóglco, o de Diretor, ante sua. 1m­
portAncia e moUvos que predom1n&m no
ll.mbIto da hierarquia funcional.

Sendo plena a substituição, logo que In­
vest~dO no referido cargo, deveria OCUPQI' a
função de D~tm: do TewUlo o 1uncl.onárto
que a lei indicasse, e, se finnada por êste
último dita portaria, indiscutível seria a in­
competência dêste egrégio Tr'.bunal para co­
nhecer do pectido de babeu CorpUl.

Quanto ao mérito. segundo a lIçAo de ES­
P1NOLA FILHO, perde-se nos longes do pe­
ríodo colonIal a tendência. das autoridades
no senUdo de evitarem a ação do h&beu eor­
pus nOiS C&l'lOS de prisAo admlIústrativB.

ProouravB-se, assim, s:Jbtralr do e:ume das
a.utoridades iudlcli.rtu \\ l~\dTode dts&8s
prisôe8, mas, contra tio drásticos propó6itos,
opuseram, juizes e tribunais, wna 1onnaJ.
resistência no resguardo de prerrogativas
funcionais,

Fortalecendo tão humano entendimento
surgiu o AV'.so n.o 375, de 30-8-1865, aainado
pelo Mlniatro da Justiça NABUCO DE
ARAUJO, considerando o remédio heróico
de adequação a todo e qualquer constran­
g1rr.ento Uega.], tõsse a autortdade coatora
judIciária ou administrativa.

Com o passar dos anos, tAo liberal CO:lQuis­
ta vejO a so~rer rad1ca1 transforrr.açio ante
o a.parecimento da. Lei n.o 221, de 22-11-1894,
estabelecendo no seu art. H a jurisdlçio da
autoridade administrativa para ordenar a
prisão de todo e qualquer responSável pelos
dinheirOS e valOres pertencentes à Fuenda
Federal, 1:llo se permitIndo a conce.sMo de
babeas corpus p~las autoridades judiciárias,
salvo prova."ldo o pacIente, de logo, quitação
ou depósito de alcance verificadO.

Por (ôrça de tal. l~gilll.tl.Çi.n, ~\l 1) Su·
premo Trib'JJ1al a nega: pedidos de tal na­
tureza em favor de responsáveis por dlnhei­
ros ou valOres \)ertencentel!, ê. FalR,ndi. ~e.­

ciona.1 e presos administrativamente.
Em POSSOS dias, porém, na. afinnação de

VALTE:R P. ACOSTA. no seu hvro O Proces­
110 PeaaI, pág. 74, ".,. o Supremo Tribunal
tem aplicado com certa elasticidade esta
norrr.a, concedendo também B.q,uêle remédio
em caso de lncompetlnc1a da autoridade
que tenha ordenado a prisão, de manifesta
Un-PfoceQ.ênc\1,\ d~~~",
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Tão juridico e liberal entendimento, numa
época onde se exige, em C(lnseqüência de
expressa disposição constitucional, a partici­
pação à autoridade competente de tOda e
qualquer prisão, conta com o endôsso do
douto e renomado Tribunal de Justiça de
São Paulo, COrno se poderá aferir do seguin­
te aresto:

"A proibição prevista pelo artigo 650, § 2.°,
do Cód. de Processa não é absoluta. Deve
ser entendida em têrmos hábeis, de modo a
não obstar que a garantia mâxima da liber­
dade do cid.adão, outorgada. em preceito
constitucional, possa ser cerceada por uma
simples lei ordinária. (Ac. Uno da 2," Câm.
do T.A. de São Paulo, in Bev. dos Tribunais,
volume 163 - 81, no Habeas Corpus núme­
ro 4.257,)

Mas, isto esclarecido, é de acentuar-se que
a prisão adIninistrativa. não tem o caráter
de uma. pUIÚ~, sendo, antes, um meio coer­
citivo, tendo como finalidade compelir al­
guém ao cumprimento de UJ:na determinada
obrigação.

lt, assim, limitada aos incursos. nos delitos
de peculato, hipóteses de cr1nles de natureza
funcional, P()1s nos comuns tem cabimento
a. prisão em flagrante ou preventiva.

Que se lê, entretanto, na J)Orta.rla baixada.
pelo Exm.o ar. secretário da Fazenda orde­
nando a pri&ão do paciente por 45 dias?

"O Diretor do Tesouro do Estado de Ser­
gipe, no uso de suas regitima.s atribuições,
com amparo no art. 258, da Lei n.o 119, de
29 de dezembro de 1948, a, COnsiderando que
o cidadão H~lio Maranhão de Oliveira, exa­
tor classe "L" (2/3) PS, atualmente lotado
no Tesouro do Estado, foi designado para
efetuar na referida repartição o pagamento
do funcionaUsmo público estadual, perceben­
do por êsses serviços uma gratificação men­
sal extraordinária arbitrada em Cr$ 1.000,00;
considerando que, no exercicio das atribui­
ções de Pagador, há mais de dois anos, vem
se revelando atenciOSO para com as partes,
sempre digno, merecedor de confiança e
zeloso no cumprimento dos seus deveres,
tanto Quanto nos demais cargos e funções
em que tem servido à Administração pública
estadual, segundo atestam 00 seus respectivos
assentamentos funcionais; considerando, po­
rém, que nOs dias 25 e 26 de setembro últi~

mo, lhe foi entregue pelo Tesoureiro José de
Oliveira Sé. 1mportância num total de Cr$ ...
1.037.150,50, Inclusive o resta.nte da fólha de
pagamento de agOsto dêste lUla, não recolhi~

da, na ImPOrttl.ncia de Cr$ 23.860,60 e mais
Cr$ 100.000,00 para vales, em 16 de janeiro
de 1957, e por conta do qual a deduzir a
quantia de Cr$ 599.159,50 referentes a paga­
mentos efetuados e saldos encontrados se­
gundo dadoa fornecidos pela comissão de in-

quérito administrativo, ficando, assim, sob
sua guarda a. importância de Cr$ 473.991,10;
considerando que dita importância, como de
praxe, e segundo declarações do referido, te­
ria sido guardada no Cofre "Fiel" n.o 4.348,
existente na Pagadoria do Tesouro, isto ao
término do eJl:pediente do dia 26 de setem­
bro do ano em curso; considerando que, na
manhã do dia imediato, a quantia confiada
à sua guarda não foi encontrada no aludido
cofre, em prejufzo, portanto, da Fazenda es­
tadual, que da mesma ficou desfalcada; con­
siderando que, até prova em contrário, pre­
valece a responsabilidade daquele a quem a
aludida importância havia sido confiada;
considerando que, estando já. regularmente
instaurados OS inquéritos pOlicial e adminis­
trativo, se impõe a decretação da prisão ad­
ministrativa do referido funcionário eI vi
do art. 319, r, do Cód. de Frac. Penal, como
medida não punitiva, mas simplesmente co­
mo medida facUitadora e acauteladora das
investigações que estão sendo procedidas pa­
ra. apuração da verdade; considerando, fi­
nalmente, que o prazo de 45 dias é suficiente
para a apuração dos fatos determinantes da
presente Portaria, e atendendo que a pri­
são administrativa não será superior a. 90
dias (art. 258, § 3.°, do Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis do Estado de Sergipe),
julga por bem ordenar a prisão administra­
tiva do exator, classe "L" (2/3) PS, Hélio
Maranhão de Oliveira, pelo prazo de 45 dias,
fazendo-se a necessária. comunicação ao
Exm.o Sr. Dr. secretAno de segur8Jlça PÚ­
blica. para os devidos fins, tudo na forma
da lei. Cumpra-se. Sálvio Oliveira, Diretor
do Tesouro."

ora, da SUa leitura sobreSô&i, apenas, de
positivo, que o paciente é portador de exem­
plar conduta funcional e que desaparecera
do cofre, onde guardara, a quantia de Cr$ ...
437.991,10.

Não aponta, nem precisa, tenha Hélio Ma~

ranhão praticado um ato de cogitar-se de
uma hipótese de peculato, dinheiro sob sua
guarda e responsabilidade.

E, se assim não ocorre, não há cogitar-se de
uma hiPÓtese de peculato, que justificaria
a prisão, mas de furto ou roubo a positívar-se
através de pericia técnica, portanto delito
comum, podendo a autoridade judiciária, se
conveniente, decretar a. prisão do seu autor.

Releve-se, ainda, que não poderá justificar
dita prisão argumentações firmadas no pro­
pósito de ccnsiderá-la como "... medida
falicitadora e acauteladorEl. das investiga­
ções.

Basta evocar, de referência a semelhante
particularidade, o seguinte decisório:

"Não se justifica a prisão administrativa
com fundamento em conveniência para o
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bOm andamento da sindicância. A medida a
aplicar, sob essa invocação, é de suspensão."
(Revista Forense, 107-130).

Somente a evidência de que o funcionário
é responsâvel pelo desaparecimento de uma
determinada importãncia, hipótese típica de
peculato, poderá. justificar a providência
coercitiva.

Mas, presWlções infundadas não autorizam
tão drástica medida de efeitos tão maléficos
para o servidor público, mesmo que, poste­
riormente, venha positivar-se sua culpabili­
dade.

A prisão, face sua repercussão no meio so­
cia.l e entre os colegas de oficio, causa, de­
cididamente, um dano moral inestimável, pOis,
além de inutilizar a vida funcional do pa­
ciente, haja vista não mais poder desfrutar
do mesmo índice de confiança, proporciona,
no lar, uma situação de humUhação e so­
frimento que o fator tempO, muitas vêZes,
nso poderá fazer desaparecer.

Convém sallentar, finalmente, que não
existe a menor prova de cumprimento, por
parte da~ autoridade administrativa, da de­
terminaçao contida no art. 141, § 22 da
Constituição Pederal, e prevista, iguaJm~nte,
no § l,D do art. 258 do Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis do Estado de Sergipe.

Isto põsto:
Acordam em Tribunal de Justiça, preli­

minarmente, por maioria, conhecer do pedi­
do e, quanto ao mérito, face o empate ve­
rificado na votação, deferi-lo a fim de que
seja o paciente põsto imediatamente em li­
berdade.

Custas na forma da lei.
Aracaju, 9 de outubro de 1957 - Hunaldo

Card«»;o, Presidente, vencido, COm a seguin­
te declaração de voto:

"Sendo o paciente Pagador do Departa­
mento de Finanças e, portanto, responsável
por dinheIro pertencente à Fazenda Estadual
e estando a ser indigitado autor do desvio de
qusntla superior a quatrocentos mil cruzei­
ros, desaparecida misteriosamente do cofre
em que a guardava, sem arrombamento in­
deferi o pedido de habeas cOJ"Pus em se~ fa­
vor, no sentido de tornar sem efeito a
prisão administrativa de 45 dias contra. êle
decretada pelo Secretário da Fazenda em
~xercfcio, em razão desta. não ser, assim,
l1egaI.

segundo é pacífico em o nosso Direito, não
cabe o habeas corpus, nos casos em que o
constrangimento ou a ameaça. dêste resulta:

a) de punição disciplinar <Constituição
federal, art. 141, § 23, in fme);

b) de prisão administrativa de responsá­
veis para com a Fazenda Nacional,
nos têrrnos da legis1e.ção em vigor.

salvo se a petição do habeas corpus
estiver instruída com documento de
quitação, ou detlÓsitll do alcance ve·
rificado, ou com a prova de haver si­
do excedido o tempo de duração má­
xima da prisão, estabelecido em lei,
ou se a autoridade que tiver decreta­
do a prisão fór ma.nJfestamente in­
competente.

Nenhuma dessas hipóteses foi sequer sus­
citada, no caso sujeito, não sendo, pois, lici­
to à Justiça desconhecer a independência da
esfera administrativa, nos casos que lhe são
privativamente pertinentes, para confundi­
lll. COU\. l!, es1en. penal.

Tratando-se, pois, no caso 8ub Judice, de
prisão administrativa, determinada por au­
toridade competente, contra funcionário do
fisco, responsável pelo desaparecimento ou
subtração de dinheiros pertencentes à Fa­
zenda Pública Estadual, a apreciação da res­
pectiva ilegaIidade pelo Poder Judiciário se
llmJta às hipóteses acima especificadas.

Acresce que a prisão administrativ~do pa­
ciente, em face do fato em que está envolvi­
do, não pode ser considerada como ato de
punição. :t apenas ato de caráter coercitivo
da esfera administrativa, visando a que o
funcionário argüido restitua a quantia per­
tencente à Fazenda Pública, pela qual era
responsá.velo

Não há, assim, na espécie sujeita, cons­
trangimento ilegal, sanável pelo Instituto
protetor da liberdade individual e a conces­
são de ordem Ilberatória, com o fito de nu­
lificar prisão administrativa legalmente de­
cretada., além de tolher o Poder Executivo,
na defesa do erá.rio público, impassibil1tan­
do-a, pode ter funestas conseqüências como
estimuladora de peculatos."

Inconfonnado com esta decisão, o Dr. Pro­
curador-Geral do Estado manifestou o pre­
sente recursO extraordinário, com fundamen­
to nas letras a e d do inciso liI do art. 101
da Constituição. Admitido o recurso, foi ar­
razoado nestes têrmos (lê, fls. 25-27) e con­
tra-arrozoado assim: (lê, fls. 30). A dou­
ta Procuradoria-GeraI da República opina
pelo COnhecimento e provimento dq l:ecurw
nestes tênnos: (lê, fls. 35).

VOTO

O SR. MINISTRO SAMPAIO COSTA (Re­
lator): O recorrente, embora fundamente seu
recurso nas letras a e d do inc. IH do art.
101 da Constituição, não indica expressa­
mente qual o texto de lei que reputa haver
o acórdão recorrido violado, nem tampou­
co trouxe à colação julgados de outros tri­
bunais em divergência com a decisão recor­
rida.
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Todavia, entendo que é de conhecer-se do
recurso. Jl: que, nos tênnos do artigO 650, lI,
~ 2.°, do Cód. de Proc. Penal, não cabe
habeas corpus contra a prisão administrati­
va atual ou iminente dos responsáveis por
dinheiro ou valor pertencentes à Fazenda
Pública, salvo se o pedido fõr acompanhado
de prova de quitação ou de depósito do al­
cance verificado, ou se a prisão exceder o
prazo legal. A jurisprudência, inclUSive dêste
egrégio Pretória, tem sempre sufragado êste
entendimento. Desde que a autoridade que a
decreta é competente, não cabe o ha-beas
corpus. O voto vencido do Des. RONALDO
CARDOSO é que está com a lei e a razão.
O acórdão recorrida esposa tese inteiramente
diversa. Concedeu o habeas corpus .sem que
houvesse prova de quitação ou depósito do
alcance verificado, apesar da prisão não
exceder o prazo legal e haver sido decretada
por autoridade competente. A alegação de
que não se trata na espécie de crime de
peculato, não pode prosperar. O que a por­
taria que decretou a aludida prisão deixa
transparecer e acusa, é justamente o con­
trârio. Ao demais, não é só no crime de
peculato que pode aparecer a figura da pri­
são administrativa. Ela pode ser decretada.
em outros casos, não só contra o responsável
pelos valôres, dinheiros e materiais sob a
guarda da Fazenda Pública ou a esta per­
tencentes, como também contra todo aquêle
que, por qualquer modo, se apropria do que
pertencer ou esteja sob a guarda da Fazen­
da Pública, ou haja. contribuido, material
ou intelectualmente, para a execução ou
ocultação dêsses crimes. seja ou não fun­
cionário público. Jl: o que estabelece de ma­
neira. clara o artigo 1.0 do Dec.-Lei n.o 3.415,
de 1941. A prisão administrativa é medida
de sentido acautelador dos ínterêsses da Fa­
zenda Pública, buscando, por meio da pri­
vação da liberdade de locomoção, prevenir
a revelia, evitar através a perfeita apuração
dos fatos e compelir a reparação do dano.
por isso mesmo pode ser ordenada ainda
que não definitivamente apurada a impor­
tância exata do dano. A alegação do acór­
dão recorrido de que faltou justa causa pa­
ra a meama prisão não procede em abso­
luto.

Isso P&;to, conheço, preliminarmente, do
recurso, e, no mérito, dou-lhe provimento
para anUlar o acórdão recorrjdO, invocando,
também, como razão de assim decidir o ex­
posto, no voto vencido do Des. HUNALDO
CARDOSO.

VOTO - PRELIMINAR

O SR. MINISTRO AFRANIO COSTA: Sr.
Presidente, não conheço do recurso, uma vez
que não ocorreu, no caso, ofensa a dispositi­
vO legal, nem divergência de jurisprudência.

DECISAO

Como consta da Ata, a decisão foi a se­
guinte: não conheceram do recurso, vencido
o Sr. Ministro-Relator <Sr. Ministro SAM­
PAIO COSTA, substituto do Sr. Ministro
RIBEIRO DA COSTA, em gôzo de licença).

Não conhecido o recurso, pelos votos dos
Srs. Ministros AFRANIO COSTA, substituto
do Sr. Ministro ROCHA LAGOA, convocado
pelo Tribunal Superior Eleitoral, VILAS
BOAS e HAHNEMANN GUIMARAES, que
presidiu o julgamento, na ausência justüi­
cada do Sr. Ministro LAFAYETI'E DE AN­
DRADA, Presidente da Turma. <Revista Fo­
rense, n.O 181, 1959, pâgs. 301 a 305).

Prisão adlninistrativa - Requisitos ­
"Habeas Corpus"

Não implica constrangimento ilegal a
prisão administrativa dos responsáveis
por dinheiro e valôres pertencentes à
Fazenda Nacional, decretada por aUto~

ridade competente e n«>s limites legais
perDlitidos,

A reduzida fundamentação da porta~

ria não invalida o decreto de prisão ad~

ministrativa.

Paciente: Jorge Costa

H.C. n.o 721 - Relator: MINISTRO J. J.
QUEIROZ

ACóRDAO

Vistos, relatadas e discutidos êstes autos
de recurso de Habeas Corpus n.O 721. de
Bahia, em que figuram, como paciente. Jor~

ge Costa, e, como recorrido, o Juízo da 1.8

Vara Criminal de Salvador:
Acorda o Tribunal Federa.l de Recursos,

unânimemente, em negar provimento ao re­
curso, de conformidade com as notas taqui­
gráficas em anexo, parte integrante dêste.

Tribunal Federal de Recursos, 19 de janei­
ro de 1959 - Por motivo de fôrça maior no­
tório vai o presente acórdão sem a assinatu­
ra do Sr. Ministro-Presidente ARTUR MA­
RINHO. João JOIlé de Queiroz, Relator.

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO J. J. QUEIROZ; Sr. Pre­
sidente, o advogado Marcelo Duarte impe~

trou ao juiz da 1.8 Vara Criminal de Salva­
dor, capital da Bahia, um habeas corpus
preventivo em favor de Jorge Costa. Alegou
o impetrante estar o paciente ameaçado de
sofrer coação ilegal em sua liberdade de lo­
comoção, por parte do diretor regional do
Departamento dos Correios e Telégrafos, em
conseqüência de prisão administrativa de­
cretada pela aludida autoridade.
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Processou-se o pedido e o il1.istre juiz da
1.a Vara Crlminal denegou a ordem com a
seguinte sentença:

Impetrou o ilustre advogado Marcelo
Duarte uma ordem de habeas corpus pre­
ventivo em favor de Jorge Costa, Tesoureiro
de D.G. dos Correios e TelégrafOS, alegando
ameaça de constrangimento ao seu direito
de locomoção em virtude da decretação da
prisão adminlstrativa por parte do diretor
regional Sr. Augusto Ramos.

AlegoU, ainda, não estar o paciente em
alcance nem em omissão em efetuar entregas
de valõres nos devidos })raZOll, não sendo
absolutamente responsável.

Argumentou sObre a inconstitucionalidade
do artigo de lei processual penaI (art. 600,
§ 2.°), e alegou ser a fiança prestada pelo
paciente, para exercer as funções do cargo
de Tesoureiro-Geral, superior à. quantia que
por ventura. estivesse na. obrigação de re­
por etc. Despachada a inlclal e solicitadas
ao Indigitado coator as Informações precisas,
temos noticias delas, as constantes de fls.
9 usque 38 dêstes autos: portaria ordenado­
ra da prisão administrativa., ex vi do art.
214 da Lei n.o 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o art. 1.0 do Dec.-Lei
D.o 3.415, de 10 de julho de 1941 (cópia)' so­
licitação da abertura de inquérito pOlicial
ao chefe de Segurança Pública e documen­
tos outros que justificaram a aplicação da
medida administrativa (cópias).

. Com originalidade, surgiu, novamente, o
Impetrante COm outra alegação em forma de
contestação às informações prestadas pelo
coator, pols no proeessa de h~befts corpus,
por sua natureza de curso rápido, sem figura
nem forma de jUlzo, em que não entra dis­
cussão de alta indagação, o que só é per­
mitido em processo ordinário.

Tudo o que, bem estudado e examinado
(têrmos) :

O ba.be_ COrpUll. sendo efetivamente um
instituto jurídico-social, visa a proteger a
liberdade Individual - JUs manendi, ambu­
landl, eundi uJtro citroque contra a prepo~

tência e a arbitrariedade das autoridades.

O lim do ha.be_ COrpUll inglês ou ameri­
cano é a proteçáo a eSlla liberdade, a defe­
sa do indivíduo, contra o abuso de uma
prisão ou detenção arbitrária sem fundamen­
to legal (doutrinas de RUI BARBOSA, PE­
DRO LESSA, JOAO MENDES, PONTES DE
MIRANDA, BLAK8TONE, COLLEY etc ...
In O Habeas Corpus, de AURELIANO GUI­
MARAES) ...

No caso sub Judice, náo nos parece êste,
salvo melhor juIZO, o remédio legal para a
solução da. sttuaçlo do pa.cJente Jorge Costa,

embora o impetrante, por amor à discussão
e aos argwnentos, tache de inconstitucional
o § 2.° do art. 650 do Cód. de Prac. Penal.
Não cabe babe_ corpus contra a prisão ad­
ministrativa atual ou iminente, dos respon­
sáveis por dinheiro ou valor pertencente à
Fazenda. Pública, alcançados ou onUssos em
fazer o seU recolhimento nos prazos legais,
salvo se o pedido foi acompanhado de prova
de quitação ou de depósito de alcance veri­
ficado, ou se a prisão exceder prazo legal.

A pâg. 84 de O HAbeas Corpus, de A. GUI­
MARAES, temos: "O Superior Tribunal Fe­
deral, como se dep>eende de numerosoa ca­
sos em observância a. essas disposições le­
gais, tem negado habeas corpus pedidos em
favor de responsáveis por vaIôres e dinhei­
ros pertencentes aos cofres da Nação pre­
sos adminlstrativamente."

De outra maneira não tem procedido, com
muito acêrto e pacificamente, o nosso egré­
gio Tribunal de Justiça e é nesse espêlho
reluzente e Isento de opacidade dos seus
membros que procuro auscultar-lhes os Jul­
gados e acatar-lhe a JurisprUdência citada
por VICENTE PIRAGmE no seu Dicionário
de .Jurisprudência Penal do Brun. "Não ca­
be habeas eorpus para corrigir a prisão ad­
ministrativa, que é um melo coercitivo para
corrigir os empregados fiscais remissos a
entrar com os saldos verificadOS em seu po­
der" (ac. do Supremo Tribunal Federal, ptg.
398, n.O 1.251).

"No processo de habeas corpus nAo é per­
mitido discutir-se a inocência do réu" (Su­
premo Tribunal de Justiça do Rio Grande
do SUl, pág. ~11, n." 1.339),

"A alegação de que o paciente nlio cOmeteu
o crime por que é acusado não pode ser
atendida por meio de recurso de habeas cor­
pus" (Supremo Tribunal de Justiça do Pa­
rant, pAgo 414, D.o 1.356).

A palavra da autoridade, infonnando, no
exercicio e com 9, T~llll.billdade dll.S auaa
funções, deve ser acolhida enquanto provas
idôneas não lhe abalarem a credibilidade"
(ac. da 3.a Câmara da Côrte de Apelação,
pâg. 401, n.o 1.279).

Ainda a título de ilustração, reporto-me à.
brilhante sentença do saudoso juiz federal
na Bahia MATIAS OLíMPIO DE MELO,
referente à inidoneidade do meio - o habea.
corpus (vide Rev, dos TribunaIs, ano XIV,
28, n.O 3, novo e dez. de 1936, pãgs. 308-312).

Sem maiores estudos, é de tal clarividência
a Interpretação do § 2." do art. 650 do Cód.
de Proc. Pena.!, assim como a jurisprudência
citada tão adapttve1 ao ca.so em tela, que
nAo se faz mister outros funde.mentos senin
os expedidos neste despacho, para se dene-
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gar, como denego, por inidoneidade de meio,
o presente pedido de habeas COrpUll preven­
tivo, requerido em favor do paciente Jorge
Costa."

Inconfonnado, o impetrante recorreu a
êste Tribunal com as razões de fls. 49 e
segs., nas quais sustenta, em sintese, que,
consoante o disposto no § 23 do art. 141 da
Constituição, combinado com o inc. I do
art. 648 do CM. de Proc. Penal, não haven­
do justa causa para a prisão, não pode ela
prevalecer. Alega o recorrente, inicialmente,
a lnapUcabilldade do artigo 214 do Estatuto
dos Funcionários PúbUcos Civis da União,
uma vez que o paciente não era o respon­
sável pelas importàncJas d.itas em desfalque,
ou em omissão; sustenta que não dera êle
desfalque algum, nem estava omisso em re­
colher quaisquer importâncias nos prazos re­
gulamentares. Alega, ainda., :falta de apura­
ção da ImportâncIa dIta em deSfalque, ou em
omissão, impedindo seja cumprido o objeti­
vo da pri.sio administrativa decretada, que
não é outro senão o de forçar o recolhimen-

. to das 1mpOrtAnctas desViadas ou omitidas.
Sustenta, ftnalmente, a nulIdade da portaria
que decretou a prisão administrativa, por
falta de fundamentação suficiente e por não
constar dela a importância dita em omissão.
Desenvolve a respeito várias consjderações,
concluindo por ped1r ao Tribunal que dê
provimento ao recurso, cOncedendo a ordem.

li: o relatório.

VOTO

o SR. MINISTRO J. J. QUEIROZ (Rela­
tor): O art. 214 e seua parãgrafos, do Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, atribui ao Ministro de Estado e aos
diretores de repartições federais, nos Esta­
dos, a faculdade de ordenar, fundamentada­
mente e por escrito, prisão administrativa de
responsáveis por dinheiro e valôres perten­
centes à Pazenda Nacional e que se acha­
rem sob sua. guarda, no caso de alcance, ou
de omissão, dOS oportunos recolhimentos. Na
espécie qUe examinamos, a prisão adminis­
trativa foi determinada pelo diretor-regio­
nal dos Correios da Capital do Estado da
Bahia, vale dizer, por autoridade com atri­
buição legal para detenninar a medida im­
pugnada.

A portaria baixada pela aludida autorida­
de se encontra, em cópia autenticada, a
fls. 29 dos autos. li: a seguinte, textualmen­
te: (lê)

COmo se vê, Sr. Presidente, o despacho es­
tá, a meu ver, suficientemente fundamenta­
do. A portaria, decretando a prisão admi­
nistrativa, se refere aos processos instaurados

contra o paciente e dois outros tesoureiros­
auxiliares; faz referência à cOmunlcação que
remeteu, por cópia, ao Juizo recorrido, tor­
nando explícitos os motivos pelos quais foi
decretada a impugnada prisão administra­
tiva.

A reduzida fundamentação da portaria
não invalida, a meu ver, o decreto de prisão
administrativa. A fls. 25 dos autos eltiste
cópia de peça do processo administrativo, da
qual constam discriminadamente, verba por
verba, os saldos não recolhidos à Diretoria
Regional dos Correios, no montante de
Cr$ 1.137.812,90.

A fls. 27 está outra relação, discriminando
as parcelas de responsaoilidade do pacien­
te, Jorge Costa, ou seja, a relação das im­
portâncias que recebeu e cujo recolhimento
não consta do livro "Caixa", com a devida
classificação como renda.

O mais alegado pelo recorrente diz res­
peito ao próprio mérito do processo admi­
nistrativo, o que escapa, a meu ver, ao â.m­
bito do pedido de habeas corpus. Aliá.s, o
exame do cabimento e oportunidade da pri­
são administrativa é da alçada exclusiva da
autoridade que a decreta.

Formalmente legal a prisão decretada, pois,
e sendo certo que o art. 319, inc. I, do Cód.
de Proc. penal, admite a prisão administra­
tiva. contra o devedor remisso, assim como
contra o omillso em entrar para os cofres
públicos com os dinheiros que deva recO­
lher, e é o caso do pacjente, nego provimen­
to ao recurso para confirmar a sentença
denegatória de habeas corpus.

DECISAO

Como consta da Ata, a decisão foi a se­
guinte: negaram provimento unAnimemente.
Não tomaram parte no julgamento, por mo­
tivo justificado, Os Srs. Ministros CUNHA
MELO e MOORAO RUSSEL. Os Srs. Minis~

tros RAIMUNDO MACEDO, AGUIAR DIAS,
OLIVEIRA E SILVA, RIBEIRO ALVES e
SAMPAIO COSTA acompanharam o Rela­
tor. Os Srs. Ministros MOURAO RUSSEL,
J. J. QUEIROZ, OLIVEIRA E SILVA,
AGUIAR DIAS e RAIMUNDO MACEDO
encontram-se em substituição, respectiva­
mente, aos Srs. Ministros AFRANIO COSTA.
MACEDO LUDOLF, HENRIQUE D'AVILA,
CUNHA VASCONCELOS e CANDIDO LO.
BO. O Sr. MinIstro RIBEIRO ALVES foi
convocado para preencher vaga ainda não
prOVida.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro AR­
TUR MARINHO.

(Revista Forelllle, n.o 185, 1959, págs. 308
a 310.)
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3
Prisão A.dministrativa - Alcance ­

Caixa Econômica

- O diretor-lera! da CaDa Econômica
tem competência lelal para decretar a
prisão administrativa dOll seus subordi­
nados, nOll cUOII em que ela seja cabivel.

Recorrente: Nélvio de Castro
Rec. h. c. n.o 64.827
Relator: DES. CUSTÓDIO DE OLIVEIRA

ACORDA0

vistos, relatados e discutidos êstes a.utos
de recurso de Habeu Corpus número 64.827,
da comarca de Penápolis, em que é recorren­
te Nélvio de Castro e recorrida a Justiça
Pública:

Acordam, em sessão das Câmaras Con­
juntas Criminais do Tribunal de Justiça de
SAo Paulo, por votação unânime, negar pro­
vimento ao recurso.

O diretor-geral da CaiXa EconÔmica do Es­
tado, com fundamento no art. 635 da Canso­
I1dação das Leis do Funcionll.1lsmo Público
Estadull.1 (Dec. n.o 26.544, de 1956) e aten­
dendo ao apurado em processo administrati­
vo, decretou a prisão adminlstrativa, por 90
dias, de Nélvio de Castro, agente da autar­
quia em Avanhandava.

Efetivada a prisão, no dia 23 de setembro,
pela autoridade policial e comunicada ao juiz
da comarca, impetrou ordem de habeas cor­
PUII, em favor do paciente, o Bel. Felipe de
Freitas, alegando ilegalidade da prisão por
dois fundamentos: a) incompetência do di­
retor-geral da autarquia para decretar pri­
são admlnl.strativa. dos seus subordinados b)
ausência de fixaÇão do quantum do alcan­
ce, cujo depósito obstarta a prisAo.

Prestou informações a autoridade coato~

ra, sustentando a sua competência legal para
o ato e salientando que do mandado de pri­
são constava referência a uma parte do 11.1­
cance, já apurada e confessada - Cr$ ....
200.000,00 - e nem esta foi depositada pelo
paciente.

O juiz negou a ordem, acolhendo as In­
formações.

Recorreu o impetrante, Insistindo nas suas
alegações.

A constitucionalidade da prisão administra­
tiva é Irrecusável, à vistl\. do disposto no
art. 141, § 20, da Constituição Federal. E
dela cogitam o Cód. de Processo Penal, art.
319, e a Consolidação das Leis dos Funcio­
nários Públicos Estaduais, art. 653, à se­
melhança do Estatuto dos Funcionários Fe­
derais. Preceitua êsse artigo 653:

"Cabe, dentro das respectivas competên­
cias, aos Secretários de Estado, aos diretores-

gerais e aos chefes de repartições ordenar a
prisão administrat.iva de todo e qualquer
responsável pelos dinheiros e valôres perten­
centes à Fazenda Estadual ou que se acha­
rem sob a guarda desta, nos casos do al­
cance, remissão ou omissão em efetuar as
entradas nos devidos pra'Ws."

lt indubitável que os funcionários de au­
tarquias estão sujeitos ao mesmo regime de
repressão administrativa dos funcionários
públicos em gerll.1. A própria Constituição fe­
deral assim o entende, no tocante ao "se­
qüestro e ao perdimento de bens, no caso
de enriquecimento iliclto, por influência ou
com abuso de cargo ou função pública, ou
de emprêgo em entidade autárquica". (art.
141, t 31.) A igual conclusão chegou MAR­
CELO J. LINHARES, na sua monografia
NatlU'es&, Fins e Eleitos da PrIsão AcImfDU­
trattva, citada por ESPtNOLA FILHO <CÓ­
cUro de ProceIao Penal A.llotado, 4.& ed., vaI.
111, pág. 453).

A dúvida está em saber se o diretor-ge~

ral de uma autarquia tem competência pa­
ra decretar a prisão administrativa, ou se
lhe cabe sômente solicitá-Ia do Ministro de
EStado ou Secretário estadual a que está
subordinado. ESP:lNOLA FILHO, na obra
e lOCal citados, nos. dá noticias da contro­
vérsia iurtsprudencial sôbl'e a matéria. No
conceito genérico de repartiçáo pública se
inclui a autarquia, porque também exerce
funções públicas. Daí, certamente, a equi­
paração constitucional acima referIda" no
concernente ao seqüestro ou contisco de
bens dos seus funcionários. O art. 653 da
Consolidaçáo das Leis dos Funcionários. an­
tes transcrito, à semelhança do Estatuto dos
Funcionários Federais, refere-se aos "dire­
tores-gerais e aos chefes de repartições", ge­
nericamente, tornando infundada a exclusAo
das autarquias.

Acresce que, segundo infonna a autorida­
de coatora, a fls., está em vigor ainda o
art. 10 do Dec.-Lei estadual número 12.519, de
1942, que expressamente considera os fun­
cionários das Caixas Econômicas como fun­
cionários públicos.

Conseqüentemente, o diretor-geral da Cai­
xa Econômica tem competência legal para
decretar li prisão administrativa dos I!eUS
SUbOrdinados, nos casos. em <:lue é ela. eabi.­
vel.

Quanto ao segundo fundamento da impe­
traçA0, é certo que do mandado de prlsio
constava que a finalidade era a reposição da
"importância de Cr$ 200.000,00, além de ou­
tras a serem apuradas." Pois nem essa quan­
tia certa o paciente cuidou de repor aos co­
fres da autarquia.
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Em face do exposto, nega~se providência
ao recurso.

Custas como de direito.
São Paulo, 17 de novembro de 1959. ­

E. Custódio da SUveira, PresIdente e Rela­
tor; O. Costa Manso; Olavo Guimarães;
Tomás Carvalhal; Martins Ferreira; J.B. de
Arruda. Sampaio; Alceu Fernandes; Cardo­
so Rolim; Andrade Junqueira".

(Revista Forense, n.O 193, 1961, pAgo 343 a
344).

AÇAO RESCISÓRIA N.o 598
(DIstrito Federal)

1) Imputado ao funcionário um fato
único, definido em tese como crime, não
funcionaI. a absOlvição criminal defini­
tiva excl1ll a punição adJninjstrativa (C.
C:lril, arlil'O 1.525). 2) Nio sendo funcio­
nai o crlnle, não se pode falar em residuo
administrativo,em face da absolvição pe­
la Justiça. criminal, se não tiverem sido
feitas outras acusaçóel!l ao funcionário.
3) Não basta, para êsse efeito, alegar
faltas ca.nceladas anteriormente pela aU­
toridade competente, ou pelas quais o
funcionário, ao tempo, já foi punido.

Relator: o Exm.o Sr. Ministro Djalma da
Cunha Mello,

Autor: Manoel do Carmo Cacilhas.
Ré: União Federal.

ACóRDAO

Vistos, relatados e discutidos os autos aci­
ma identificados, acordam os Ministros do
sup.remo Tr.\bunal Federal, em sessão ple­
nána, na conformidade da ata. do julgamen­
to e das notas taquigrafadas, por maIoria de
votos, julgar procedente a ação rescisória,

Brasllia, 2'1 de setembro de 1963 (data do
julgamento). - Lafa.yette de Andrada Pre­
sidente - Victor Nunes Leal, Relato'r pio
acórdão.

RELATóRIO

O Senhor Ministro Djalma da Cunha
Mello: - A rescisória objetiva a reforma do
Acórdão unânime da egrégia Primeira Tur­
ma. do Supremo Tribunal, no Recurso Ex­
traordinário n." 29.401.

1!:sse Acórdão resultou do voto do Relator
o inclito Ministro Nelson Hungria. Eis o in~
teiro teor dêsse voto:

"A prejudicialidade do juizo penal sôbre o
juizo cível sOmente ocorre quando aquêle re­
conhece ou a inexistência do fato impug­
nado ou que o acusado não foi o seu autor.
No caso vertente, não houve nem uma coisa
nem outra: o juiz criminal absolveu de acôr­
do com o principio in dublo pro reo, pois
que, embora a prova tornasse verossímil a
existência do crime e a autoria atribuída ao
recorrente, não as fazia certas. - Em face

da dubiedade dos elementos de convicção
produzidos nos autos, teve de pronunciar o
nOR liquet. Não excluiu, de modo peremptó­
rio, a hipótese de ocorrência do crime ou a
da imputada autoria., entendendo mesmo
que eram prováveis. Assim, não se apresen­
ta aquela. decisão categórica que inibe ulte­
rior questionamento no julzo cível, segundo
o artigo mil quinhentos e vinte e cinco
(1,525) do Código Civil, ou, como têm en­
tendido a doutrina e a jurisprudência, pre­
judica ou anUla a decisão administrativa. Se
a absolvição no juizo penal decorreu da per­
plexidade em que se achou o juiz, como no
caso de que ora se trata, reconhecendo que
se, por um lado, não se evidenciara a ino­
cência do acusado, por outro náo se tomara
liquida a acusação, é bem de ver que a con­
clusão diversa. podia ter chegado o procedente
processo administrativo, não adstrito àquele
grau de certeza subjetiva indispensável à
condenação penal. - Não há paridade entre
o caso sub judice e os versados pelos arestos
apontados COmo divergentes, pois nos últi­
mos a absolvição no juizo penal resultara de
ter ficado provada a inexistência do cri­
me, ou de ter sido averiguado que o acusa­
do náo era o seu autor, acrescendo que, di­
versamente da hipótese em aprêço. não se
apresentava residuum de ilicito administra­
tivo, suficiente, notadamente pelo cará.ter de
reincidência, para concretizar o procedimen­
to irregular, condicionante da pena discipli~

nar de demissão, na forma do art. duzentos
e trinta e DUO (238), três (In), do antigo
Estatuto dos Funcioná.rios da Unlão." - Não
conheço do recurso,"

considerações da inicial em antagonismo
com êsse voto: (lê)

A inicial veio instruída pelas certidões
de fls. 4-29: (lê trechOs dos jUlgados e do
processo administrativo).

Foi contestada a causa a fls. 37-40: (lê)
Não oferecidas pelo autor outras provas

(fls. 42).
Razões do autor a fls. 43-5: (lê)
A Procuradoria~Geral da República ofere­

ceu parecer contrário ao autor, a fls. 47-50:
(lê)

COm êsse relatório vão os autos à conclu­
são do egrégio Sr. Ministro Revisor, para os
devidos fins.

DESPACHO

Vistos. Sejam os autos conclusos ao Exm.o
Sr. Ministro Revisor.

Ao relatório de fls. 52 que adoto, acrescen­
to que a ré suscitou a prelimInar da cadu­
cidade da citação por excesso do prazo pre­
visto no artigo 166, § 2.°, do Código de Pro­
cesso Civil.

Brasllia, 10-8-963. - Pedro Chaves.
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ANTECIPAÇAO AO VOTO

O Senhor MinJstro Pedro Chaves (Rela­
tar) - Senhor Presidente, quero chamar a
atenção do egrégio Tribunal para que esta­
mos discutindo esta matéria tôda, no pleno
da ação resciBória. Estas questões doutrinlÍ­
rias, aliás muito interessantes, que foram
aventadas da tribuna por parte do autor e
debatidas pelo ilustre Dr. Procurador-Geral
da República sôbre efeitos de decadência ou
prescrição, já têm hoje sua origem históri­
ca mUito bem explicada por Câmara Leal,
quando se reporta às considerações do sau·
doso Ministro Costa Manso. O projeto Be·
vllacqua era muito bem feito. Tra.tava ao
correr de cada um dos direitos e das respec­
tivas ações, dos respectivos prazos de pres­
cr~ção ou de decadência. No trabalho das
Comissões: é que, querendo, talvez, metOdi­
zar, os seus relatores responsáveis ml.stura­
ram e confundiram o assunto, englobando
num dispOSitivo SÓ, por meio de inúmeros pa­
rágrafus, inúmerOS casos, evidentemente, de
prescrição com casos, notOriamente, de de­
cadência. E~sa confusão vai-se desfazendo
pelo trabalho doutrinário e depois d.8. ten­
tativa eficaz e prá.tica de Câmara Leal, Que
distinguiu os casos de decadência dos casos
de prescrição. Mas havia. evidentemente, co­
mo êle próprio confessava, certo empirtsmo
na solução. Hoje, no entanto, há um traba­
lho notável do professor AgneUo Lima Fi­
lho, da Faculdade de Direito da Paraíba. que
projeta luz no assunto; êsse processualista,
propôe um método cientifico, partindo da
divisão dos direitos inspirado em Chlovenda,
e assente na classificação das ações. Isso eli­
mina o critério empirico tirado da prática e
estabelece diferença perfeita entre os dois
institutos. Depois, por uma doutrina ou por
outra, é pacifico, entre todos os comentado­
las e processualistas. que o prazo da ação
rescisória é, realmente, prazo de, decadência.
Mas, independentemente da clasif1cação dos
prazos de prescrição e daqueles que determi­
nam a caducidade daI> ações, eu vou rejeitar
esta preliminar por outro fundamento, COn­
forme passo a expor.

VOTO

O Senhor Ministro Pedro Cb&ves (Rela­
tor) - Rejeito a preliminar de caducidade
de ação por não ter sido feita fi. citação no
prazo do art. 166. § 2.°, do Código de Proces·
50 Civil. O acórdão rescindendo foi publica­
do em 5 de abril de 1956; a açlío teve sua
iniCial protocolada em 4 de novembro de
1960; a citação foi ordenada em 19 de ja­
neiro de 1961, mas o mandado só foi extrai-

do em 2 de junho de 1961, sem que o autor
tivesse concorrido para a demora. A citação
foi efetivada. em o mesmo dia 2 de junho.

Assim, parece-me que nâo tendo havido
culpa do autor, a simples assinatura do man­
dado de citação depois de decorrido o pra­
zo implica no deferimento tácito de sua
prorrogação.

Rejeito pois a preliminar.

No mérito jUlgo improcedente a açl!.o. Es­
ta questão da interdependêncIa das instAn­
cias - criminal e civil, ou criminal e admi~

nlstrativa, como é o caso dos autos, é das
mais discutidas na. doutrina e na jurispru­
dência. Bastava isso, para se concluir que
a decisão que por fundamentos peculiares
a cada caso, decidindo pela vinculação ou
não interferência da influência da senten­
ça crimineJ, no decisório civil ou administra­
tivo, não teria afrontado 11. literal disposição
do art. Ul25, do Código Civil, como pretende
o autor. Já li no relatório o voto do eminen­
te Ministro Nelson Hungria que serve de su­
cedll.neo ao venerando acórdAo rescindendo.

Nesse lúcido voto, nAo há a menor afronta
ao texto invocado. O que se vê nesse pro·
nunciamento é um exame do texto e sua
interpretação ante os fatos. ConcluiU seu
ilustre prolator que não tendo sido o ora
autor absOlvido pela negativa da autoria do
dellto que lhe era atribuido, nem pela ine­
xistência do fato ou de requisito de tlpiclda­
de, resultou da acusação um resíduo que in­
compatibilizava o acusado COm o exercíclo
da função pública, resíduo apurado na esfe­
ra administrativa e Que justificava a demis­
são.

Isso é doutrina corrente, sufraga.d.a pela
jurisprudênc~El dos nossos tribunais e trata­
distas.

Tanto na esfera do direito civil, COmo na
plano administrativo, se tem hoje que o
princípio da independêncla das lnstAncias
ou JuriSdições não é absoluto, r&ú.o pela
qual ao me referir a ela preferi usar da ex­
pressão interdependência.

Não é absoluto porque sofre restrições.
Tanto assim é que o CódIgo CivU, no art.
1.525, consagra a regra da independência da
responsabilidade civil em relação à cl1DlinaJ,
em sua. primeira a.lmea, para na segunda,
imediatamente, estabelecer duas exceções,
proibindo se discute no civil sôbre a existên­
cia do fato ou da autoria, quando já este­
jam decididas no crime. Dai se infere posl~

tivamente que não se pode discutir em outra
instAncia sõbre a existência do fato, quan­
do sUa inexistência foi o motivo ou causa
da. absolvição no crime, ou sôbre a autoria,
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quando, positivado o fato, dela foi afastado
o acusado. Nada disso ocorreu na espécie.
Deixou bem claro o douto relator do acórdão
rescindendo que a absOlvição do autor resul­
tou da perplexidade do juiz criminal que o
levou a pronunciar o non liquet, sem excluir
peremptóriamente o tato e a autoria. Foi
pois examinando o caso que se chegou a ne­
gativa, na espécie, da influência da senten~

ça. criminai no decisório administrativo.

Acomodou-se pois a decisão rescindenda à
doutrina e à jurisprudência. O eminente Sr.
Orozimbo Nonato já afirmara o principio,
lapidannente, em duas linhas:

"A influência, pois, existe, mas relativa,
cumprindo em cada caso examinar o cOnteú­
do, o sentido e a extensão do julgado crimi­
nal" (Rep. de Jurisprudência do Código Cio
vil - Alceu COrdeiro Fernandes - Edição
Max Limonade, pãg. 297l.

Pelo exposto, julgo improcedente a ação.

VOTO

o Senhor Ministro Hermes Lima (Revisor)
- Sr. Presidente, rejeito a preliminar e jul­
go a ação improcedente, de acõrdo com o
voto do eminente Sr. Ministro Relator.

VISTA

o Senhor Ministro Vietor Nunes - Sr.
Presidente, o ilustre advogado sustentou, da
tribuna, que o imputado fato delituoso não
estava relacionado com o exercicio da fun­
ção. Por outro lado, houve um processo ad­
ministrativo de revisão. Pediria ao eminente
Ministro Relator, abusando de sua gentile­
za, que me fizesse obséquio de esclarecer
dois pontos; primeiro, se o fato delituoso era
estranho ao exerclcio da função pública; se­
gundo, por que razão, diante do resultado
favorável do processo administrativo de re­
visão, não foi o autor da resciSÓria readmiti­
do, ou reintegrado, pela administração pú­
blica..

O Senhor Ministro Pedro Chaves (Relator)
- A sltuação de fato, se a memória não me
fe.lha, era a seguinte; O autor era funcioná­
rio policial e foi acusado de, aproveitando­
se da. liquidação de uma firma de grande
movimento, comprar mercadorias, receber o
ticket da caixa, e sem pagar, retirar no bal~

cão a tQtalidade dos objetos. Fêz isso várias
vêzes, até que, em certo momento, foi deti­
do. A Comissão deu parecer, dizendo que não
era. delito funcional, mas não foi êle readmi­
tido porque a sltuaçâo moral que criara o
incompatibilizava com o exercicio do cargo.

O Senhor Ministro Victor Nunes - Depois
do processo de revisão, pergunto, a adminis­
tração continuou a negar-lhe a readmissão
por motivo de incompatibilidade moral?

O Senhor Ministro Pedro Chaves (Relator)
- Achou-se que lhe faltava a compatibilida­
de moral COm o exerclcio do cargo. Mas devo
dizer, com tôda a lealdade, que não assumo
responsabilidade por esta questão de fato.
Prendi-me mais à tese.

O Senhor Ministro Vietor Nunes - Sr. Pre­
sidente, estando de acôrdo com os eminentes
Ministros Relator e Revisor, no tocante à
preliminar, que rejeito, peço vista dos au­
tos.

DECISAO

Como consta da Ata, a decisão foi a se­
guinte; Rejeitaram a preliminar à unanimi­
dade e deram pela improeedêneia, Relator e
Revisor. Adiado pelo pedido de vista do Mi·
nistro Vidor Nunes.

Presidência do Exm.o Sr. Ministro Lafayet­
te de Andrada.

Relator: o Exm.o Sr. Ministro Pedro Cha­
ves.

Revisor: o Exm.o Sr. Ministro Hermes Li­
ma.

Impedido o Exm.o Sr. Minístro Evandro
Lins.

Ausente, justificadamente, o Excelentissi­
mo Sr. Ministro Cândido Motta Filho.

AUsente, licenciado, o Exm.o senhor Mi­
nistro Hahnemann Guimarães.

Em 13 de setembro de 1963. - Hugo Mós­
ca, Vice-Diretor Geral.

VOTO

O Senhor Ministro Victor Nunes - Sr.
Presidente, o que se discute nesta ação res­
cisória é a alegada violação do art. 1.525, do
Código Civil.

A preliminar de decadência já ficou supe­
rada com a decisão do Tribunal, na sessão
anterior, de 13 do corrente mês.

Quanto ao mérito, o eminente Ministro
Pedro Chaves. Relator, acompanhado pelo
eminente Ministro Hermes Lima, julgava im­
procedente a ação de.scisória. Esta foi a ar­
gumentação de S. Ex.a , em resumo: 1.0) a
aplicação do art. 1.525 depende do exame de
cada. caso concreto; 2.0 ) a absolvição crimi­
nal, no caso, não nega o fato, nem a auto­
ria, tendo resultado da perpleXidade do Juiz,
em face da prova; 3.°) o acórdão rescinden­
do examinou o texto legal em face dos fatos,
como foram apresentados pela decisão ante­
rior, não tendo conhecido do recurso extraor­
dinário; 4.°) segundo a versão da decisão
anterior, acolhida pela Turma, haveria, por­
tanto, resíduo administrativo, com base no
qual foi decretada a decisão do funcionário;
5.°) em conclusão, o julgado não violou di­
reito expresso.
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peço vênia a S. Ex." e e.o eminente MiniS·
tro Hermes L1ma para divergir. O exame,
no caso, nia pode restringir-se e.o voto do
eminente Ministro Nelson Hungria, no jul­
gamento anterior, mas há de se estender à
sentença. criminal absolutória, porque esta
é que é a peça. fundamental, a ser cotejada,
para aplicação do artigo 1.525 do Código
Civil.

O eminente Ministro Pedro Chaves ass1m
procedeu, convencendo o Tribunal, apenas
COm um voto vencido, no Recurso em Man·
dado de Segurança n.o 9.826, de 5-9-1962, que
dizia. respeito ao médico Milton Pena, adm.i­
nlstrador, se não me engano, de um h~pltal

de São Paulo, que fôra demitido, embora
absolvido no Juizo Criminal.

O caso do Dr. Milton Pefia era, realmente,
mais favorável do que o presente. Era mais
simples a demonstração de que não havia
resíduo administrativo, conforme demons­
trou, na ocasião, o eminente Ministro Pedro
Chaves.

O autor da presente ação rescisória invoca
uma. revisão administrativa, que se promoveu
posteriormente e pela qual se concluiu que
não havia reslduo a ser punido administra­
tivamente.

Não tomo em conta essa revisão como ar­
gumento jurfdico, na presente ação rescisória,
porque é fato superveniente. Mas peço vênia
para ler trechos do relatório da Comissão de
Revisão, para que o Tribunal possa compre­
ender com clareza, nas suas minúcias, o que
Se passou, e ficar mais habtJ1tado a interpre­
tar o sentido e o aicance da sentença crimi·
nal absolutória. Essa Comissão foI compos­
ta dos Drs. Cândido Alvaro de Oouvea, Rui
Lasmar e Jaime Mesquita Serva. Dos três,
conheço o primeiro, ilustre advogado, Delega­
do de Policia, homem de grande competên­
cia profissional, com perfeito conhecimento
da matéria e alta dignidade pessoal.

segundo o relatório, a acusação ao autor
consistiu no seguinte:

Em tlns de 1947, em conseqüência de in~

céndio que Irrompeu na casa comercial de­
nominada "Inovação", situada à. Rua do
Ouvidor n.O 1~, esteve o ~ertdo estabeleci­
mento fechado e, ao reabrir suas portas,
anunciou, pelos jornais, a liquidação dos
salvados a preços bastante reduüdos; gran­
de foi a. afluência de fregueses, o que tumul­
tuou o sIstema de vendas da casa, Impedindo
a flSCal~çáO normal e imediata dos negó·
clOB levados a efeito em cada dia. Ao reali­
zarem suas compras QS fregueses recebiam
um tieket que, por êles levados à Caixa, re­
cebiam, contra o pagamento da ImportAn­
cia nêle declarada, um. carimbo COm a In­
dicação "Caixa. número um". Com êsse tleket

devidamente carimbado, o freguês apanha­
va sua compra na 8eçio de ExpediçAo. En­
tre êsses fregueses, tornou-se conhecido, no
estabelecimento, o detetive Manoel do Car­
mo Cacilhas que entre 08 demais se disttn~

guIu, não só pelo VUlto de suas aquJ.s1ç6es,
como pela maneira. de se conduzir, no inte­
rior do estabelecimento, sempre procurando
manter conversaçAo com servidores da casa
inclusive seu diretor presidente, Senhor José
Torquato Praxedes Pessoa, a quem teria de­
clarado a sua qualidade de detetive, entio
à dlsposiçiO do Gabinete do Ministro da
Guerra. Certo dia, tendo Ce.cilhas reallzado
aqUisições de vulto, só retirou parte da mer­
cadoria, dizendo que voltarIa mais tarde, pa­
ra levar o restante, que, entretanto, em lugar
de Cacllhas, compareceram à casa para re­
tirar o resto das comprll.5, um tUho seu e um
seu companheiro de quarto. Que tendo o
chefe da 8eçio de Expediçll.o desconfiado de
CacUhas, face ao vulto de suas compras pro­
curava. conferir o tieket correspondente à
mercadoria retirada com as faturas respecti­
vas, mas nAo apenas não as encontrou, no
escritório, dado o grande número de fatu­
ras ali existentes para serem conferidas, gra­
ças ao intenso movimento da casa, determi­
nado pela rebaixa dos preços, como, ao pro­
curar saber na caixa, se algum freguês havia
ali efetuado pagamento daquele vulto, "a
caixa nAo soube Informar se havia ou não
recebido aquela conta" (f. 2OvJ. AssIm, quan­
do OS dois portadores de Cacllhas compare­
ceram, com os t.iekets devidamente car1m­
badas, para retirar as compras restantes, fo­
ram detidos por empregados da casa e le­
vados por um guarda-civil à Delegacia do Oi­
tavo Distrito poUcil.\l, juntamente com os
tiell:eta pelos próprios empregados apreendi·
dos. Alegava o chefe da Seção de ExpediçAo,
ji aludido, ser falso o carimbo apôsto aos
tlck.ets COm os qua1s os portadores de Caci­
lhas tencionavam retirar a mercadoria por
êste adquirida e, que tendo o mesmo perma­
necido em local próXimo, à espera de ditos
portadores, teria fugido à aproximaçAo dês­
tes acompanhadOS do guarda. Para a apu­
raçAo dêste fato foram Instaurados dois in­
quéritos, um policial, sob a presidência do
Delegado em e~ercfcio no Oitavo DJstrito
PolIciai, outro admInistrativo, por comissAo
designada pelo então Chefe de Policia".

A demissão teve lugar antes da absOlvição
criminal, ainda na fase do inquérito polIcIal.
A ComisSão de Revisão se referiu, longamen­
te, ao trabalho da Comissão de Inquérito Ad­
ministrativo. Para a ComissAo de RevI8io
era fundamentai apurar a. materia.lldade do
delIto, Vinculada à falsidade do carimbo de
pagamento apôsto aos tickets de compra.
Entretanto, a ComiBsão de Inquérito não fêz
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isso, porque se julgou dispensada de fazer
prova pericial, por seu caráter de comissão
administrativa. No processo criminal, o Juiz
promoveu as peric1as necessárias, e estas re­
sultaram inconcludentes, porque não se en­
contraram padrões comparativos que pudes­
sem conduzir a uma conclusão segura. Não
se comprovou, portanto, a falsidade dos
tickets, e sem tsso não se poderia falar na
existência do crime, que dependia da alega­
da falsIficação.

PaJ:a. a Comissão ReviBOra também era im­
portante que a Comissão de Inquérito tives­
se ouvido o "Caixa" do estabelecimento, o
qual ter:la declaraào ao Diretor da finna que
não se recordava de ter sido feito pagamento
vultOllO no dia de que se trata, e a Comissão
de Inquérito não tomou o depoimento dêsse
empregado; contentou-se com a informação
do Diretor. Disse ainda a Comi88âo Reviso­
ra, referindo-se ao trabalho da. Comissão de
Inquérito:

" Outras circunstàncias, de menor relêvo,
militaram contra o indiciado, nenhuma de­
las, entretanto, de maior pêso especifico e
capazes em seu conjunto, de constituir pro­
va suficiente da imputação. Esta, como já
assInalaào, direta, material, irretorquivel,
era o exame pericial que estranhamente a
Comissão de Inquérito desprezou, para en­
veredar por indícios e cl.rcunstâncias e cair
no ciclo de probabilidades, dos "seria" dos
"teria", dos "certamente", dos "é admissivel",
das ilações e conclusões parciaís de que seu
relatório está eivado. Do abandono da pro­
va pericial, pela ComiSSão de Inquérito, o
mais grave êrro que poderia ter cometido na
apuração do fato, sob o fundamento de se
tratar de inquérito admfnúltratívo, para tal
"exame não é essencial", resultou a impossi­
bilidade de se chegar, na via administrativa,
como na penal, a uma conclusão inteiramen­
te extreme de dúvida".

Em outra passagem, a Comi.ssão Revisora
assim se referiu à. sentença absOlutória:

"O fato atribuido ao requerente da revisão
era um só, inteiramente alheio ao serviço pú­
blico - a prática do crime de estelionato. se,
após os ingentes esforços reali~do!> pelo ín­
tegro magistrado para obter prova do fato
e de sua autoria, Sua Excelência, em análi­
se mínuciosa da argüição e do,s elementos de
prova "exaustiVamente" coligidos (t. 134-14C),
dá por não provada a acusação, por inexis­
tência de prova. do fato e de sua autorla,
contando, como contou, com elementos de
que, por inércia, não se beneficiou a. auto~

ridade administrativa, permitir que perdure
contra o acusado, na esfera disciplinar e so­
cial, a acusação de ter cometido um crime
de estelionato, que a tanto importa a não

anulação de seu decreto de demissão fundado
em inquérito administrativo em Que se deu
por comprovada a prática dessa infração
penal, será retirar-se ao Poder Judiciário,
para o caso em lide, a prerrogativa que só
a. êle cabe de ajUizar se determinado ato
comtttm crime. Tem esta Comissão Reviso­
ra diante de si, um inquérito administrati­
vo que conclul pela procedência da acusação
formulada contra um funcionário de ter
praticado o crime definido coma estelionato,
no artigo 161 do Código Penal, prática. com
base na. qual demitido por procedimento 11'­
regular, e, no bójo dêsse inquérito, uma sen­
tença minUciosa, prolatada por magistrado
connecido por sua meticulosidade e seu alto
e severo critério de julgar, concluindo pela
impossibilidade de afirmar, sequer, a existên­
cia de Clime na espécie".

Diz, mais adiante, a Comissão:

"Dada. a natureza do fato e a circunstâ.n~

cia de ter a diretoria da firma proprietária
do estabelecimento impedido o exame peri~

elal de seus livros comerciais - para a ve­
rificação da. existência e do real alcance de
seu prejuízo determinado pelo magistrado ­
impossivel se tornou constatar, sem SOmbra.
de dúvida, se houve realmente o prejufw e
qual o seu montante, assim não era possfvel
à Justiça Criminal concluir, expressamente,
pela inexistência do crime, tanto mais que
os exames periciais anteriormente realizadOS
nos "tíckets" também não ofereciam base
segura para a afirmação ou negação da fal­
sidade do carimbo utilizadQ6 naqueles que
correspondiam às compras efetuadas pelo
acusado".

Informa-se, neste trecho, que a firma se
negou a franquear seus livros, para exame
do prejuízo que teria sOfrido.

Vejamos, agora, o que disse a sentença
criminal absolutória, transcrita, na parte
essencial, no voto do 8r. Ministro Nelson
Hungria;

"possivel e provável é o caso. Não é, po­
rém, certo. Não há concludência de provas,
não há afirmações periciais aceitáveis; ao
contrário, há. falta de pericla na totalida.de
dos documentos e não há concordê.ncia cro­
nológica, naqueles talões dos dias 27 e 28
como .:;lendo os referentes aos desfalques, dês­
ses dias, porque os do día 28 não foram cwn­
prldos para entrega das coisas compradas. A_
conclusão é uma só: a prova não convence.
A defesa é peia negativa e o acusado trouxe
certa prova de que dispunha do dinheiro pa­
ra pagar as mercadorias que adquiriu, com
as fõlhas de sua conta em um banco presti­
gioso. Não há também da defesa prova con­
vincente em relação aos fatos da acusação.
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Mas o ônus da prova, como é clássico, in­
cumbe & quem alega.. E as alegações primor­
diais, no crime, que exigem prova decisiva.
Bão as da acUSlWáo, impondo aos acusadOB o
õnuB da prova de sua negativa. Pelo expos­
to, julgo não provada a denúncia, .. ".

Neste ponto, o Sr. Ministro Nelson Hun­
gria interrompeu a transcrição. Mas a par­
te conclusiva da sentença está certificada no
processo, às fls. 51. Assim concluiu o juiZ:

"Pelo exposto julgo não provada a de­
núncia e absolvo Manoel do Carmo Caci­
lhas, Oerson do Canno Cacllhas e JOSé de
Oliveira Pinhas Filho, intenta nestes autos,
Em conseqüência detennino a devoluçio ao
primeiro acusado das mercadorias apreen­
didas em seu poder, se e quando transitar
em esta em julgado".

O voto do Sr. Ministro NeIBon Hungria
deu pela existência de resfduo, punivel ad­
ministrativamente, com estas razões:

"O Juiz criminal absolveu de acôrdo cOm
o princípio in dllbio pro reG, pois que, embO­
ra a prova tornasse verossimeis a existência
do crime e a autoria atribuida ao recorren­
te, não as fazia certas. Em face da dubie­
dade dos elementos de convicção produzi­
dos nos autos, teve de pronunciar o nom
Uquet. Não excluiu de modo peremptório a
hipótese de ocorrência do crime ou da impu­
tada autoria, entendendo mesmo que eram
prováveis. Assim, não se apresenta. aquela
decisão categórica que inibe ulterior ques­
tionamento no Juízo CÍvel, Begundo o lU1Jgo
1.525 do Código Civil, ou, como têm enten­
dido a doutrina e & Jurisprudência., preJudi­
ca ou anula a decisão administrativa~.

E, mais adiante:

"Não há paridade entre o caso sub Judlee
e os versados pelos arestos apontados como
divergentes, pois nos últimos a absolvição
no Juízo penal resultara de ter ficado pro­
vada a inexistência do crime, ou de ter sido
averiguado que o actUiado não era. o seu au­
tor, acrescendo que, diveJ'Bamente da hipó­
tese em aprêço, não se apresentava resíduo
de Ufcito administrativo, suficiente, notada­
mente pelo cará.ter de reincidência, para con­
cretizar o procedimento irregular, condicio­
nante da pena discJpl1nar de demlssAo, na
forma do artigo 238, lII, do antigo Estatuto
dos Funcioné.rios da Unié.o",

A parte final do voto do Sr. Ministro Nel­
son Hungria. que se retere ao comportamen­
to anterior do funcionária, está ligada a êste
trecho de seu relatório:

"Entendeu-as não só que a absolvição de­
correra, apenas. da dubiedade da prova do
processo penal, sem que o Juiz tivBllse reco­
nhecido a inexistência do crime ou afastado

categoricamente a autoria imputada, como
também que a dem1.ssAo teve a corroborá­
la o motivo de que o &CUBI\do f6ra sempre
um "mau funcionário", constando de seus
assentamentos, além de várias penalidades
que foram canceladas pelo Decreto n.o 24.751,
de 14-1-34, trêS suspeDSÕef. que lhe foram.
aplicadas posterionnente a essa data, "por
falta IW serviço e abandonar o seu pósto..,
conforme consta do relatório no processo
administrativo".

Quanto B vida pregressa administrativa, é
isso o que consta do processo. Está mencio­
nado, expressamente, no relatório do sr. Mi­
nistro Nelson Hungria, e é a êsse trecho que,
evidentemente, faz alusAo, a pa.rte final de
seu voto.

A respeito do comportamento anterior do
funcionário, consta do relatório da COrnisaAo
RevisOra esta informaç!o: (porque houve
êsse decreto que mandou cBOcelar as faltas
anteriores) .

"Na hipótese, porém, o acusado era um
funcionário de 22 anos de serv:lço no cargo,
sem um ato de improbidade a. lhe nubla.r o
passado funcional e social. Junta agora. no­
va fólha·COrrida, abrangendo o perlodo de
30 anos sem qualquer infraçAo penal a nAo
ser a que deu origem ao processo em revi­
sAo. :tsse elemento circunstancial, de indis­
cutível importA.ncia, dada &na.tureza da tal­
ta que lhe tol atribuida, está llgado a eviden­
te falha da prova contra. êle coligida. no in­
quérito administrativo, mais robustecem, aos
olhos desta Com1&áo, o ponto de viSta em
que ela se coloca face à prova daquele in­
quértto; a sua. insuficiência. para convencer
tenha o requerente da revisAo praticado a
in1ração penal que deu margem a sua de­
missão."

Foi, portanto, imputado ao funcionárIo,
autor desta rescisória, um fato único, de na­
tureza nlo administrativa, porém penal, a
prática de esteijonato, acusaçlo de que veio
a ser absolvido, no proce&110 criminal. Ab­
solviçio, por falta de provas, ê certo, mas
em processo no qual o Juiz têz tOdas a.s di­
ligências ao seu alcance para. obter &. prova.,
inclusive promovendo pericias, que nAo ti­
nham sido feitas pel& ComlssAo de Inquért­
to e que resultaram inconcludentes, quanto
à. existência do crime e à sua autoria..

O problema do resíduo adminlstrativo pres­
supõe que ao funcionário seja atribuido,
além do crime, que não seja de natureza
funciona.l e do qual vem a. ser absolvido, al­
guma outra falta, que ao juiZo criminal nikJ
caiba apurar. Se & acusaçlo é apenas pelo
fato definido em tese como crime, há de
prevalecer a. decisão abeolutórta, quando nlio
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se trata de crime fur..cional. No CIlSO, o crime
não era fu-'1cion&1, nem teria sido cometido
a pretexto do exel'cJcio de função públlca.

Assim se expresso'J. com mUlta proprieda­
de, em outro processo, o emínente Ministro
LuiZ Ga1lotU: "O funcionário ... foi demiti­
do, exclusivamente. com base em suposta
prática de um crime. se o judiciário reco­
nheceu a inocorrência do crime, não pode
subs1s1tir o ato demissório" (M.S. 2.0109, O.J.
18-4-55, p. 1.440).

A circunstAncla de ter sido a absolviçáo
po:o falta de provas. não leva, no caso, a con­
clusão contrária, mesmo porque nenhuma
prova nova pode ser levada ao conhecimentO
do juizo criminal, em virtude da prescrição.
Os fatos se passaram em 194'1, portanto, há
mais de quinze anos, e a prescrição, na hi­
pótese. é de doze (C.P., a.rt. 109. lII, clc
art. 171).

AlUdiu, é verdade, a decisão rescindenda a
outras faltas, que teriam sido apontadas no
Inquérito a.dministrativo; mas essa. mesma
peça esclarece que por tais faltas, ou o autor
Já Unna sido perdoodo, em virt.ude de cano
celamento ordenado pelo D. 24.761, de
14-1-34, 0'.1 jA. Unha sido punido. em épocas
diversas. cOm três suspensões. Ora, falta:;
já punidas, com pena diversa da de demis­
são. e faltas perdoadas, por ato de a·.ltori·
dade competente, muito anterior ao inqué­
rito adminlstratlvo, jamaIs pOderiam justi­
ficar a demissão, à bll8e de haver resíduo
punível administrativamente. A segunda pe­
na era, portanto, inadmill.!lível. ou pQr falta
de causa lepl, ou pela proil:içào do bis in
idtm.

Conclui·se, portanto, que o residuo, no ca·
so, teria. de ficar circunscrito à própria.
acusaçio pelo fa.to criminOl5o, que não era.
de natureza funcional, e do qual foi o autor
absolvido, sem que se possa produzir prova.
nova no Juizo, criminal. pelo obstáculo da
preSClição.

Por tais motivoiS, peço vênia aos eminen­
tes Ministros Pedro Chaves e Hermes Lima,
para dissentir de se·.I douto voto, G.ue tenho
no mais alto apréço, e julgar procedente R

ação rescisória. por ofensa ao artigo 1.525
do Código Civi1.

VOTO

O Sr. MJDistro Gon«;aJves de Oliveira ­
Benhor Presidente, o conceito qu.e tenho d.e
açlio rescisória é muito restrito. Entendo que
cabe ação rescisória quando há violação ma­
n1fes1.a da lei. E, r:o processo da ação resci­
BOrlQ, não é licito, a meu ver, aO Ttibunal,
fazer reexame de provas. Essa vio:ação há
de resultar manifesta, de fatos incontrover­
sos'

o 8r. Ministro Victor Nunes - Não flZ re­
exame da. prova, Interpretei a. sentença ab­
solutória, à luz dos elementos dos autos.

O Sr. Minlsb'o GOJS(aJves de OHveira ­
Com a devida. vénia. quer parecer·me que
constitui reexa...'l1e o cotêjo <la voto do emi­
nente Sr. :MInistro Nelson Hungria" da. sen­
tença, da apelação

O 8r. Minilltro Vietor Nunes - Li o rela­
tório da. ComiS(;âo de RevtBão; mas o fun­
da.mento juridico do meu voto é o confronto
enire a. sentença de primeira instância e l)

voto do Sr. Ministro NeLson Hungr'.a.

O Sr. lIIfnlsh'O Gonçalves de OUvelra - Ve­
rifico, pela leitura que V. Ex." fêz, COue, no
processo criminal, não ficou devidamente
apurada a culpabilldade, mas a existêr.cia
do fato ficou apurada na. sentenç.a.

Entendo çue, no caso concreto, houve um
processo IUiministrativo. Se a demi~o do
funcionário :t.ouvesse resultado, apenas, da
apuração criminal do fato delituoso, estaria
dc acOrdo em julgar procecre:lte a ação :res­
clsória. :Mas. não No caso concreto, houve
mals do que um processo administrativo ­
houve uma reyisão do processo lLf1ministra.ti­
vo feita por antigos colegas do a.utor.

O Sr. Ministro Victor Nuo6 -- A revisão
foi totalmente favorável ao funcionáno.

O Sr. M1nIstro Gonçalves de Oliveira ­
Mas. por que nAo deram a revi1ião?

O Sr. Ministra VIctor Nunes - Isto é fato
ultenor. Não estou informadc.

O Sr. MiIrlstro Gonçalves de ()liveira -­
Quer diZer: a estera. admillistrativa. julgou
cOm base nos fatos apurador=; no processo
administrativo que nós estamos novamente
~ulgando. A demissão se f taldou :lO processo
administrativo, não no processo criminal. Sel
la. eu por que fundamentou, c;ue provas fo­
ram feitas no processo adrr.inistrativo , que
levaram as autoridlUies administrativas a de­
mitirem o funcionário.

O Sr. Minilltro Pt>dro Ch~ve!i - E nâo
aceitar o parecer da Comissão Revisora?

O Sr. Ministro Gonçalves d~ Oliveira ­
O que a constituição diz é que, sem proces.­
50 administratlvo, com ampJa garantia de
defesa., o funcionário não poderá ~er demiti­
do. A Constituição dá. portanto, fôrça. va­
lor e efll:ácia. ao processo administrativo. E o
Judiciário só interfere quando fica apurado,
no processo criminal, também in5taurado
pelo mesmo fato. que () fato não eJllstil<. ou
que outro fo1. seu autor.

Pelo que cOr.Jpreend~ da. leitura feita pelo
Sr. Ministro Victor Nunes. não me parece
as.sim. O ~aio r.ão ficou bem apurlUio, mas
existiu nas entrelinhas. A casa COmercial se
sentiu prejudíeada.
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o Sr. Ministro Victor Nunes - O crime
de estelionato se baseava na falsificação dos
tlckets. O JUiz mandou que se fiZesse a pe­
rícia, promoveu tOdos os meios ao seu al­
cance, e a falsificação não ficou comprova­
da.

O Sr, Ministro Gonçalves de OUveira. ­
O fato eXistiu. A casa comerciaI não vai se
queixar de que a Policia, o comissário, o in­
vestigador, está fraudando Ucketll. Vamos ser
realistas. O fato do prejiÚZo da casa COmer­
cial, em princIpio, existe. A casa comercial
vai dar queixa de fato que nunca existiu?

O Sr. Ministro Victor Nunes - Mas a ca­
sa se recusou a deixar fazer prova pericial
em seus livros...

O Sr. MJnistro Gonçalves de OUveJra ­
l!: que a casa comercial se sentiu prejudica­
da com a ação dêsse comissário de Policia.
E, assim, concluiu o processo administrativo
e as decisões pronunciadas na açllo para
anular a demissão.

Na ação rescillÓria, não ~ulga.mos o e&.80
novamente. Não vamos fa.zer uma reapre­
ciação de provas, para julgar novamente. Se
assim julgássemos, em cada um dos nossos
julgamentos, no dia seguinte seria proposta
uma. ação rescisória ao supremo Tribunal
Federal para nova apreciação da mesma de­
manda. Nem mesmo por ausência de algum
ministro do Tribunal e a jurisprudência se
tenha modificado, não cabe açllo rescisória.
Esta cabe, quando houver manifesta viola­
ção da lei.

Acrescento que, no caso, o comissário co­
metera ilícito administrativo, pois sua fun­
ção era fiscalizadora, policial, em qualquer
lugar onde se encontre. ASSim, pouca im­
portância tem a absolvição criminal. Há
sempre o restduo administrativo.

Lamento não concordar com o dou.to voto
do eminente Sr. Ministro Victor Nunes, mas
tenho que a ação rescisória é improcedente.

:l!:ste o meu voto.

VOTO

o Sr. Ministro ViDas Boas - Sr. Presiden­
te, meu raciocínio é muito simples. Trata·se
de um funcionário estável, e, para ser exo­
nera.do, deveria ser submetido a um proces­
so adminstrativo, no qual se lhe tivesse as­
segurado ampla defesa. t!:sse processo admi­
nistrativo se faz em conseqüência de uma
ação penal, por Crime comum do qual êste
funcionário foi absolvido.

Não sei de que resíduos se trata. Pode-se
falar em resídUO numa ação penal, num de­
11to funcional.

No caso, trata-se de um processo comum
e verificou-se que o Juiz tinha d1hr1da, até,
em &finDar a. existência do crime.

De sorte que, Sr. Presidente, o art. 1.525,
data venia, fOi violado na sua literal dispo­
sição porque o Juiz criminal declarou que o
fato não existiu, porque a tanto equivale di­
zer que êle nllo estava provado.

Não é posstvel que êsse homem, que tem
a garantia do art. 189, n.o lI, da Constitui­
ção, fique na rua' pOr um vago dispOsl.t1vo
do antigo Estatuto, que não foi reproduzi­
do no nôvo "COIDportamento irregular" é
um absurdo, é uma tn1qü1dad.e, porque deixa
elWl.% p,ranti'Al> a.o w'oitrto da. a.dIn1nUtra­
ção.

AMim, estou de acôrdo em julgar proce­
dente a ação rescisória.

VOTO
O Sr. Ministro Luü GalJotti - Sr. Presi­

dente, existe um dissfdio de jurisprudência
muito conhecido, no caso de processo por
crime funcional, sendo absolvido o fllllCiQ­
nmo que fOra demitido, isto é, sObre se a
absolvição, por si SÓ, invalida a demissAo.
Se f&se êsse o dissldio em causa, não pode­
riamos admitir a açiío rescisória, que Dio
cabe, em se tratando de mero dissfdl0 juris­
prudencial.

Mas, o presente caso é diferente dos de­
mais que têm sido apreciados e dectd1d08
aqui, em tOmo daquele dissfdio.

O eminente Ministro Relator citou um
acórdáO de que fui relator, no qual eu disse
que, quando o que se atribui ao funcionárto
é unicamente um crime e êsse crime foi
julgada inexistente na ação penal, deixa de
haver justa causa para demissio. Mu pen­
so que, n~e ca.so, tratava-se de proceSllO
por crime funcional que não deixou resíduo
administrativo.

O presente caso, como disse, é dl!erente
dos demais, porque não se trata de crime
da função, trata-se de um crime comum, de
estelionato.

O eminente Ministro Nelson Hungria, no
voto vencedor do acórdão rescidendo, con­
siderou que havia resíduo, capaz de autori­
zar a pena administrativa, mas essa consi­
deração havia de ter como pr~uposto ne­
cessário tratar-se de crime fUncional, por­
q,ue llÓ num proc~ por cnrne 1unctonal é
que pode haver resíduo administrativo. Num
crime comum, estranho ,j, função, o que
sucede é diferente: ou o acusado é absolvi­
do, como ocorreu, e isso não pode atuar con~

tra êle: ou é condenado e, se a pena fOr uma
daquelas que l1nportam perda do cargo, en­
tão, êle perderá· o cargo, porque fOi conde­
nado a essa pena. Mas o autor não sofreu
condenação, foi absolvido.
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Data venia do eminente Ministro Relator,
acompanho o voto do eminente Ministro
Victor Nunes, julgando procedente a ação.

VOTO

O Sr. Ministro Ribeiro da Costa - Peça
vênia ao eminente Ministro Relator e ao
eminente Ministro Hermes Lima, bem co­
mo ao nosso eminente colega Gonçalves de
Oliveira para. divergir dos votos que profe·
riram nesse caso, pois entendo qUe a hipó­
tese é precisamente de ação rescisória.

O que ocorreu, no caso, foi que, denuncia­
do o fUncionário pelo delito de estelionato, o
Juiz, segundo se leu na sentença, declarou
que a prova não convencia da autoria do de­
lito e tão segura foi a. decisão, que, rematan­
do pela absolviç~ do réu, o Juiz mandou en­
tregar-lhe as mercadorias que êle haV:la
adquirido nessa casa comercial, mediante
apresentação de tickets. A sentença mostrou
que não houve perIcia que pudesse conven­
cer da pretendida trama delituosa, que pu­
desse levar a engano a firma comercial. Lo­
go, o que se verifica é que o autor desta. ação
foi denunciado pela prática de um crime co­
mum e foi abSOlvido. Então, pergunta-se:
absOlvido um funcionârio por crime comum,
é permitido à Adminstração Pública instau­
rar contra êle processo administrativo para
apul'll.Ção de falta5 re5iduais? Parece-me
que não. De modo algum, pois que, se o
principal não exi5te, como pode existir o
acessório? Já por ai se vê que êste proceS/io
administrativo começou por ser tendencio­
so. E trata-se de um funcionário que con­
tava vinte e dois anos de serviço. Não pode
haver falta residual, quando, tratando de
delito comum, o réu é absolvido. A falta re­
5idUal só existe quando, tratando~se de fun­
cionário público apanhado em falta funcio­
nal, contra êle se instaure o processo-crime
pelo delito correspondente àquela falta fun­
cional. se o juiz conclUi pela absolviçáo e
resolve a apuração de faltas funcionais, só
neste caso instaura o proee850 administrati­
vo. Todos os casos vind05 ao Supremo Tri­
bunal tiveram essa feição.

O SeJ1hor Ministro Luiz GaUotti - VO&Sa
Excelência me permite? Os mestres do Di­
reito Administrativo a55entam isto bem: o
mesmo fato pode não l)er bastante grave pa­
ra justl1icar uma condenação criminal e, no
entanto, constituir uma falta administrati­
va, que autoriZe a demiSlião. Assim, apesar
da absOlvição no processo-crime, pode res­
tar um reslduo a merecer pena administra­
tiva, como a demissão, mas sempre no pres­
suposto de que se trate de processo por crime
f1lllclooaL

o Senhor Ministro Ribeiro da Costa ­
E5tamos nitidamente di5tinguindo o que deve
representar o processo administrativo, com
base legal, e o que é um proce.sso admini5tra­
tivo nulo, arbitrário, sem base legal.

No caso, verifica-se, data venia, que êsse
processo administrativo não tinha. nenhuma
base lega!. Demais, assentou a conclusão do
processo a.dmínistrativo instaurado contra
o autor desta ação que havia faltas resi­
duais? Três faltas relevadas mediante lei e
mais dU8$ faltas simples. Indaga-se: podia
o ato admini5trativo de demissão basear-se
nessas faltas para aplicar pena tão grave,
demitindo, a bem do serviço público, um
funcionário com vinte e dOis anos de servi­
ço? Parece~me que não! Como quer que
seja., data venta, houve evidente equívoco no
voto do eminente Ministro Ne150n Hungria,
quando Sua Excelência aludiU a faltas re­
siduais. Sua Excelência deixOu-se impressio­
nar pelo proceSBO administrativo, qUe teria
apurado umQ5 faltas residuais, mas verifi­
cou-se que ê85e processo administrativo, na
realidade, não só é tendenciOSO, como é nulo.
Pergunta-se: o dispositivo do Código Pe­
nal foi ofendido? Com base nêle é que se
aplicou essa demissão por faltas residuais.

Penso, data venia, que não tem nenhuma
procedência o argumento de falta residual.
Li o processo de revisão instaurado a pedido
do autor desta ação pela Policia do Dist.r.ito
Federal e devo declarar a êste Tribunal que
a primeira autoridade incumbida, deste in­
quérito, o Dr. Cândido Gouvêa, é um Dele­
gado de Policia dos de melhor categoria.
Quando assumi a Chefia de Policia do anti­
go Distrito Federal, encontrei êsse Delegado
exercendo o cargo de Governador do Depar­
tamento Federal de Segurança Pública. E
a peça administrativa presidida por êle
m05tra a correção com que se houveram os
membros da COmissão Revisora. J!: uma peça
completa e inteiriça. Vossa Excelência, Mi­
nistro Victor Nunes Leal, leu-a e pode de­
clarar se o que estou dizendo é exato ou não.
Eu ali encontrei um exame completo de tudo
quanto ocorreu em relaçáo ao autOr desta
ação. A ComiSsão conclui que não houve
falta residual que justificasse o ato de de­
missão dêsse funcionário.

Data. venia, julgo a ação rescisória pro­
cedente, acompanho o voto do eminente Mi­
nistro Victor Nunes.

DECISAO

Como consta da Ata, a decisão foi a se­
gUinte: Rejeitada. a preliminar unânimemen­
te, del'am pela procedência. da ação contra
o voto dos Ministros Relator, Revisor e Gon·
çalves de Oliveira...
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Relator, o Exm.o Sr. Ministro Pedro Cha­
ves.

Revisor, o Exm.o Sr. Ministro Hermes li­
ma.

Presidência do Exm.o Sr. Ministro Lafa,yette
de Andrada.

Tomaram parte no julgamento os Exm.o,
Srs. Ministros Hermes Lima, Pedro chaves,
Victor Nunes, Gonçalves de Oliveira, Villas
Boas, Luiz Gal1otti, Ribeiro da Costa.

Impedido o Exm.o Sr. Ministro Evandro
Lins.

Ausentes, justificadamente, o Excelentíssi­
mo Sr. Ministro Cândido Motta, e, licencia­
dO, o Exm.O Senhor Ministro Hahnemann
Guimarães.

Em 27 de setembro de 1963. - Hugo MÓSCIl,
Vice-DIretor-Geral.

(DlArlo da .Justiça, apellllO ao n.O 216, 14 de no·
vembro de 1963, pAgs. 1.143 a 1.146.)

DASP
DIVISA0 DO REGIME JURíDICO

DO PESSOAL

Processo n.· 12.418/64

PARECER

Pergunta o órgão de pessoal do Ministério
das Minas e Energia se se aplica ao funcio­
nário que, ao ser prêso preventivamente, já
se achava afastado do exercicio em virtude
de licença para tratamento de saúde, o art.
122, m, do Estatuto dos Funcionários, verbis:

"Ar!. lZ2 - O funcionário perderá:

111 - Um têrço do vencimento ou remu­
neração durante o afastamento
por motivo de prisão preventiVll,
pronúncia por crime COmum ou
denúncia por crime funcional ou,
ainda., condenação por crime ina­
fiançável em processo no qual
não haja pronúncia, com direito
à diferença, se absolvido."

2. A dúvida surgiu no Conselho Nacional
de Energia Eiétrlca, cujo Consultor Juridico,
Dr. Everardo correia Bezerra, no parecer de
fls. 4-9, manitestou-se contràriamente à re­
dução de vencimentos do funcionário licen­
ciado para tratamento de saúde, ainda na
hipótese de prisão preventiva regularmente
decretada.
3. São argumentO!! do citado Consultor Ju·
rldico:

"Quando o Estado propicia estipêndio
total ao servidor doente objetiva com
isso fornecer-lhe meios para o apressa­
menta da cura.
Por outro lado, o funcionário prê50 pre­
ventivamente de igual forma faz jus à
assistência do Estado, que se eletiva me­
diante o pagamento de dOis terços do
vencimento ou remuneração, conforme o

estabelecido na art. 122, item m, do Es~

tatuto.
Na espécie, o servidor, porQue licenciado
para tratamento de saúde e porque prê­
50 preventivamente, teria direito, parale­
lamente, no primeiro caso, a vencimento
integral e no segundo, a 2/3 do venci­
mento. Nio podendo acumUlar, por mo­
tivos óbvios, resta decidir qual das duas
assistências deverá prevalecer.
Não temos dúvidas em optar pela hipÓ­
tese do vencimento integral, de acôrdo
com o art. 105 do referido diploma le­
gal, isso enquanto perdurar o estado
mórbido, dado o fundamento social da
licença para tratamento de saúde. Re­
cuperada que seja esta, e caso persista
a atual situação, de prisão preventiva,
seria o caso de aflLlita:r-se o funcionário
do eJr:ereíelo (grifo do originaD, confor­
me o disposto no art. 38, devendo, nesse
caso, ser realizada a. redução prescrita
no art. 122, item lII, do Estatuto."

t. serve, também, aO esclarecimento da
espécie, a transcrição do art. 38 do E. F., as­
sim redigido:

"Ar!. 38 - Prêso preventivamente, pro­
nunciado por crime comum ou denWl­
dado por crime funcional, ou, ainda,
condenado por crime inafiançável em
processo no qual nio haja pronúncia, o
fWlcionário será afastado do edrcíeio,
Ilté decisão linal pasuda em JuJrado."
(Grifou-se) .

5 . Isto pOsto, parece a esta Divisão que a
solução preconizada pelo Consultor Juridico
do CNAEE é acertada. Com efeito, o afasta­
mento 1101: motivo de saúde p-recedeu à pri­
são preventiva. Quando esta foi decretada
contra o funcionário já estava êle em situa­
ção de licenciamento para tratamento de
saúde.
6. A decretação da prisão preventiva, em
sua repercussão na esfera administrativa,
acarreta também o afastamento do 6Jl:erclcJo
do cargo. Como O funcionário já estava
afastado, não é justo nem lógico superpor­
se a conseqüência do segundo motivo de
afastamento à do primeiro, a menos que, en­
C1.uanto ainda. perdu1:u.1: \\ p1:i~l.o p'l:e'Ventiva,
sobrevenha a cura ou o perlodo de duração
da licença por motivo de saúde seja infe­
rior !lO da prisão preventiva.
7. Em qualquer das alternativas da últi­
ma hipótese caberia o desconto de 1/3 nos
venC:lmentos, segundo a regra do art. 122, III,
do Estatuto dos Funcionários, pots aI estava
pressuposto o dever de retôrno à função e
ainda. perduraria a prisão preventiva.
8. Isto porque entre as duas teses expostas,
ou seja, a do desconto (prevalecendo o afas­
tamento pela Jlnsáo preventiva) e a do ven-
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cimento integral (com prevalência do afas­
tamento pela licença motivada pela saúde),
deve ter preferência, no entender desta Dj­
visãO, esta última, dentro do principio do
in dubio pro reo.
9. Ademais, a integralidade de vencimento
durante a licença por motivo de insanidade
tem caráter a.llBistencial. E não seria justo
nem humano privar o funcionário dêsse di~

reito, apenas por estar eventualmente sob
prisão preventiva, ainda mais que tal prisão
é decretada apenas para facilitar as averi­
guações em tômo do crime, por isso não
encerra ainda. culpa formada.
10. Com êste parecer, pode o processo vol­
tar ao Ministério das Minas e Energia.

BrasUia, 25 de fevereiro de 1965. - Hugo
Luiz Gurjão de Mello, subst. do Diretor da
Divisão do Regime Jurídico do Pessoal.

De aCÓrdo. - Em 17·3-65 - Luiz de Lima
Cardoso, Subst. do D.G.

0.0. (BeçAo 1 - Pti.rte I), 14 de abril de 1965.
ptLg. 3.749.

CONSULTOR-GERAL DA REPúBLICA

PR - 12.855/65 - N.o 339-H, de 24 de
maio de 1966. - "Aprovo. Em 17-7-66".

- (Enc. ao MECOR. em 23-6-66)

Assunto: Suspensão preventiva e Pri~

são administrativa. Conseqüências finan­
ceiras em decorrência dessas penalidades.

PARECER

Discute-se neste processo a situação do
servidor da Fundação Brasil Central, Gilber­
to Gabeira, ora respondendo a inquérito ad­
ministrativo Instaurado na.quele órgão.
2 . O citado funcionário, segundo consta dos
autos, estêve afastado. no curso do processo,
em virtude de suspensão preventiva e prisão
administrativa, sem perceber, durante o pe­
dado deSli8S penalidades, quaisquer vanta­
gens de ordem financeira, inclusive os ven­
cimentos do cargo.
3. A Fundação Brasil Central defende a
tese, segundo a qual não é cabível o paga­
mento dos vencimentos durante o lapso de
tempo em que o servidor estêve afastado
por motivo de prisão administrativa ou sus­
pensão preventiva, alegando inclusive pare­
cer nesse sentido do Departamento Adminis­
trativo do serviço Público (DASP), publicado
no Diárlo Oficial de 27-4-54.
4. A matéria, sõbre o aspecto em debate,
não se encontra expressamente disciplinada
na Lei n.O 1.711, de 28-10-52 (Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União).
5. Verifiquei, entretanto, que a discussão
em tOmo do problema, tende para a inter­
pretação analógica, tomando-se como ps.-

radigma as disposições do art. 122 do Esta­
tuto, e seu inciso lU, onde se lê:

"Art. tzz - O funcionário perderá:
1- ..

11 - ..
IH - um têrço do vencimento ou remu­

neração durante o afastamento
por motivo de prisão preventiva,
pronúncia por crime comum ou
denúncia por crime funcional ou
ainda condenação por crime ina­
fiançável em processo no qual não
haja pronúncia, com direito a di­
ferença., se absolvjdo."

6. No meu entender, não se hão de con­
fundir as penalidades de natureza adminis­
trativa (suspensão preventiva e prisão ad­
ministrativa) com as outras que são fases
do processo criminal.
1. Assim, a pretendida analogia, com o in­
tuito de fazer prevalecer os mesmos princi­
pias no caso daquelas penalidades adminis­
trativas, não tem maior alcance jurídico, por
issO que são disposições diversas.
8. A prisão administrativa está prevista no
art. 214 do Estatuto, assim redigido:

"Art. 214 - Cabe ao Ministro de Esta­
do, ao Diretor-Geral da Fazenda Nacio­
nal e, nos Estados, aos diretores de re­
partições federais, ordenar, fundamen­
tadamente e por escrito, a prisão admi­
nistrativQ. do responsável por dinheiro e
valôres pertencentes à Fazenda Nacional
ou que se acharem sob a guarda desta,
nu ca.so de alcance ou omissão em efe­
tuar as entradas nos devidos prazos."

9. A suspensão preventiva está capitulada
no art. 215 do mesmo Estatuto, da seguinte
forma:

"Art. 215 - A suspensão preventiva até
30 dias será ordenada pelo diretor da
repartição desde que o afastamento do
funcionário seja necessáno, para que és­
te não venha influir na apuração da
falta cometida."

10. Como se vê, os objetivos das duas pe­
nas em foco, são diferentes. A prisão admi­
nistrativa é medida de proteção à Fazenda
Nacional, enquanto a suspensão preventiva
visa. a afastar o funcionário do serviço, a fim
de que não possa influir na apuração da fal­
ta disciplinar cometida.
11. No que diz respeito à.s conseqüências
funcionais dessas penalidades, a Lei número
1.711/52 condensou-os em um só dispositivo,
assim dispondo:

"Art. 216 - O funcionátio ~rá. direito:
I - à contagem do tempo de serviço

relativo ao período em que tenha
estado prêso ou suspenso, quando
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do proeesw não houver resUltado
pena disciplinar ou esta se limi­
tar a repreensão;

11 - à contagem do período de afas­
tamento que exceder do prazo de
suspensão disciplinar aplicada;

lU - à. contagem do período de prilIão
administrr.tlva ou S1IIIpeIUli.o pre­
venUva e ao pagamento do venci­
mento ou remuneração e de tMas
as vanta«ens do exercfuio, desde
que reconhecida .. sua Inocência".
(grifei).

12. A norma em questão é pouco clara e
deixa dúvida acêrca do pagamento dos ven­
cimentos durante o período em que o fun­
cionário esteja cumprindo qualquer daquelas
penalidades, principalmente se se pretender
compará~la com as disposições do art. 122,
que, não obstante tratar da situação do ser­
vidor envolvido em processo criminal, lhe
garante parte de seus vencimentos, atenden­
do ao princípio do caráter aumentar do ven­
cimento.

13. Contreiras de Carvalho, em seu Esta.­
tuto dos Funcioná.riOlil P6b11cos lnt.erprebdo,
voI. II, pág. 182, examinando o assunto, as­
sere:

"No que concerne à. prisão administra­
tiva e à. suspensão preventiva, não dis­
pôs o Estatuto sôbre o regime de paga­
mento do vencimento ou remuneração
ao funcionário afastado por qualquer
dêsses dois motivos. Quando a primeira,
que pressupõe, sempre, dano ao patri­
mônio da Nação, por ser ordenada nos
casos de alcance ou malversação de di­
nheiros públicos, não nos parece plausí­
vel continue o funcionário a ser pago, en­
riquecendo um patrimônio que deve res­
ponder pelo prejuizo causado à. Nação.
Não fere o não-pagamento ao funcioná­
rio afastado em conseqüência. de pri5áo
administrativa o principio do caráter ali­
mentar do vencimento, uma vez que não
pode o mesmo obstar, no caso de pres­
tação de alimentos e dívida à. Fazenda
Pública (art. 126, itens I e II), o arres~

to, seqüestro ou a penhora.
No que diz respeito, porém, a suspensão
preventiva não vemos fundamento jurí­
dico shbre que deva assentar a recusa de
pagamento de vencimento ou remunera­
ção a funcionário afastado por motivo
dela., quando se sabe que o seu fun­
damento legal é a necessidade de evi­
tar venha o funcionário acusado a in­
fluir na apuração da falta que lhe é a.tri­
buida. Não se tratando de alcance ou de
malversação de dinheiros públicos, o sim­
ples afastamento do servidor não deve-

rá constituir obstáculo, considerado o
caráter alimentar do vencimento, a perM

cepçi.o dêste."
lf. Parece-me correta a interpretação da­
da., pelo ilustre adminl.strativista, ao preceiM

to que trata da espécie.
15. Se a lei não é suficientemente inteligí­
vel, nada mais justo e lógico que se procurar
adaptá-la lI.s condiÇÕes e fatos soci&l.s.
16. No caso, 08 fundamentos que originam
as penalidades, merecem destaque no mo­
mento de se averigUar qual o regime de re­
muneração a ser adotado.
11 . seria incoerente, e mesmo absurdo, pa­
gar-se ao funCionário preso administrativa­
mente, quando se sabe que essa penalidade
é aplicada aos malversadores de dinheiros
públicos, aos que estão em alcance, aos que
danificaram o patrimônio da Naçlo. Se se
admitisse o contrárlo estar-se-\a ennquectmM

do o patrimÔnio que, em última análise, iria
responder pelo prejuízo causado à. Fazenda
Pública.
18. Já na hipótese da suspensão preventi­
va, os motivos são mUIto mais amenos. Não
se trata, pràpriamente, de punição drãstica,
consumada, mas, de medida acauteladora,
no sentido de afastar o funcionário da re­
partição, com a finalidade de permitir mais
liberdade aos encarregados do inquérito.
19. Vê-se que o próprio Estatuto re6@;UIl.r­
dou uma parcela do vencimento do funcio­
nário, em situações mais graves, relativBB a
proces&Os criminais, no propósito de cumprir
o sagrado princípio alimentar do salário.
20. Seria incompreensivel que, no caso de
lIuspensio preventiva, se pretendesse a.dotar
o mesmo critério ou outro mais drástiCO.
21. Assim sendo, entendo que durante o
período da prisão administrativa nio pode
o funcionário receber os vencimentos ou van­
tagens do cargo, salvo se reconhecida pos­
teriormente sua. inocência. E, quanto ao ser­
vidor suspenso preventivamente, não vejo
inconvenientes que importem no pagamento
dos vencimentos durante o perjodo.
22. F'riZe-se, mais uma vez, por oportuno,
que o alcance do entendimento ora firma­
do está fixado, essencialmente, nos fun­
damentos, motivos, enfim razões que infor­
mam as aludidas penalidades, considerando,
ainda, a obscuridade da lei, vale diZer, a
falta de discipl1naçlio legislativa, expressa e
jnequivoca.

Sub eeDsura.

Brasilla, 24 de maio de 1966. - Adroaldo
Me&lJuit& ela Costa., Consultor-GeraI da Re­
píibllca.

D.O. ~ de junho de 1965 (Beçlio I - Parti! I) ­
~. 8.800.


